INSTITUTO DE ALTOS ESTUDOS MILITARES
CURSO DE ESTADO MAIOR

1999 /2001

TRABALHO INDIVIDUAL DE LONGA DURACAO

]

DOCUMENTO DE TRABALHO
O TEXTO CORRESPONDE A TRABALHO FEITO DURANTE A FREQUENCIA DO

CURSO NO IAEM SENDO DA RESPONSABILIDADE DO SEU AUTOR, NAO
CONSTITUINDO ASSIM DOUTRINA OFICIAL DO EXERCITO PORTUGUES.

A ADAPTACAO DAS FORCAS ARMADAS PARA A GUERRA
DO ULTRAMAR (1961-74)

Luis Filipe Carvalho das Dores Moreira
Maj Inf




2? A adaptacéo das Forgas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)

“As Campanhas de Africa constituem a maior
guerra da nossa historia em que nés, portugueses,

utilizamos apenas aquilo que era nosso”

Gen Antonio Soares Carneiro
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NOTA PREVIA

O Processo Revolucionario Em Curso, também conhecido por PREC, mergulhou os anos do
“poOs-guerra” num obscurantismo miscelaneado de indecisdes, imprecisdes e indefinicdes de
ideologias e de valores. Durante este periodo, qualquer referéncia a Guerra Colonial que nédo
tivesse um pendor negativo, era mal conotada e agressivamente recebida. A Unica postura
aceitavel era a de auto-critica, ou melhor auto-culpa, sobre tudo o que se fez ou que se deveria

ter feito durante esse periodo.

Esta fase de “sindroma poés-traumatico” parece que se esta a desvanecer, dando lugar a uma
atitude que procura lancar luz sobre o trabalho e o empenho que Portugal colocou naquela parte
do mundo. No entanto, o hiato de tempo que foi criado desde o final da guerra, ja permitiu que se

perdessem conhecimentos e experiéncias irrecuperaveis.

Ao nivel do Exército, esta chama ja foi bem avivada pelo extenso e vasto trabalho desenvolvido
pela Comissdo de Estudo para as Campanhas de Africa que, conjugada com outras publicacdes
trazidas a publico nos ultimos anos, ja permite analisar com alguma profundidade o periodo em

apreco.

Na respectiva dimensdo, o objectivo deste trabalho é o de tentar contribuir para que a chama
dessa luz seja mais intensa e nitida. O trabalho integra uma passagem sobre as principais
alteracdes militares da primeira metade deste século, de seguida procura caracterizar a situagéo e
o dispositivo militar nos anos que antecedem o conflito e evolui para a identificacdo das
alteracGes mais significativas em cada teatro de operages, iniciando este pardgrafo com uma
descricdo muito genérica da evolucdo do conflito nos diferentes teatros. No capitulo seguinte,
procura-se explanar as relacdes de Portugal com a OTAN, nas décadas da guerra e na que as
antecede. Ao terminar procuraremos estabelecer uma ponte com a actualidade e sugerir algumas

accoes que, pelos resultados que evidenciaram, poderiam revelar-se produtivas agora.

N&o pretenderia encerrar esta nota prévia sem uma palavra publica de reconhecimento ao Oficial
Orientador que, pelo seu rdpido e permanente acompanhamento e pelas sua adequadas e

oportunas orientacdes, muito contribuiu para o progressivo desenvolvimento do trabalho.

Fica entdo a expectativa de que os objectivos propostos sejam completamente alcangados.

Luis Filipe Carvalho das Dores Moreira
Maj INF
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1. INTRODUCAO

Apbs o fim da Il Grande Guerra (II GG), a situacdo geopolitica internacional evoluiu para o
sistema bi-polar, dominado por um lado pelo capitalismo ocidental, e por outro pelo
imperialismo comunista. O primeiro era liderado pelos Estados Unidos da América (EUA),
que concentrava a sua volta as Na¢6es da Europa Ocidental, o segundo conduzido pela Unido
das Republicas Socialista Soviéticas (URSS), encabecando os paises de Leste, foi
inicialmente apoiado pela China.

A postura da retaliacdo macica entre os dois blocos veio inviabilizar a possibilidade de uma

confrontacdo directa, pelos resultados devastadores que teria para ambos os lados, obrigando

a adopcéo de estratégias indirectas com vista a controlar importantes areas do globo®.

Neste contexto, eram consideradas como areas importantes, “...cujo o controle por um

adversario, afecta o outro...”? as seguintes:

- A Asia Maritima: cintura de contencfo da China que esteve na origem das transformacoes
da Indonésia e das guerras da Coreia e do Vietname.

- A América Central: area particularmente sensivel para os EUA dada a sua proximidade.
Partindo de Cuba, passando pela Nicaragua e México, poder-se-iam ameacar directamente
as fronteiras dos EUA.

- A América do Sul: extensa, populosa e naturalmente rica, ndo se apresentava nesta altura
como prioritaria para a ac¢cao comunista.

- O Médio e Proximo Oriente: verificava-se um esforgo por parte da URSS com vista a
conseguir atingir o Oceano Pacifico atraves do Afeganistéo.

- O Norte de Africa: revelava uma situacio definida com o Egipto e Marrocos pré-ocidentais
e a Libia e a Argélia pré-soviéticas.

- A Africa Austral: caracterizada pela sua extraordinaria riqueza natural e pela posicdo
geoestratégica privilegiada sobre o Oceano Atlantico Sul e Indico, controlava a rota

maritima do Cabo.
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Angola e Mocambique, pela sua posicdo dentro da Africa Austral, forram consideradas como

posicBes — chave para o dominio da regido e bases privilegiadas para o langcamento de uma
ofensiva sobre a Republica da Africa do Sul e consequente dominio de toda aquela regio de
Africa.

A procura do dominio destas regides ou a tentativa de negacdo do acesso do adversario as
mesmas, permitiu aos movimentos independentistas, estimulados externamente por doutrinas
e ideologias maioritariamente de cariz comunista, obterem 0s apoios necessarios para 0
desenvolvimento das suas ac¢oes.

Foi nesta sequéncia que um continente que, no inicio dos anos 50, era quase totalmente
controlado por poténcias ocidentais, viria, no final da década de 80 a ser praticamente
dominado pela doutrina comunista®. Enquanto as poténcias defensoras do comunismo se
moviam com alguma facilidade e, ndo podemos deixar de o reconhecer, mestria no campo da
accao indirecta, as poténcias ocidentais foram particularmente susceptiveis a opinido publica e
as actividades propagandisticas, condicionados, por um lado, pelas ac¢des de desinformacéo e
propaganda desenvolvidas pelo adversario sobre a opinido publica e, por outro, pelo
estipulado na Carta do Atlantico® e posteriormente na das Nagdes Unidas.

A seguranca da Europa passava pelo controlo de Africa, tendo sido esta a visdo do Professor
Oliveira Salazar e também o que conduzia o “dilema americano”: a necessidade de conter o
comunismo apoiando os aliados ou apoiando 0os movimentos independentistas. Ora se 0 apoio
aos aliados poderia conduzir a uma luta sem fim e sem resultados, a postura anti-colonialista e
0 apoio aos movimentos emancipalistas poderia conduzir a uma dependéncia e consequente
controlo da regido. Foi neste enquadramento que os movimentos independentistas foram
apoiados pelas duas grandes poténcias mundiais e que se desenvolveram as independéncias
africanas.

A Inglaterra foi realmente quem tomou a dianteira, dos 7.914 mil km? de area colonizada em

1955, apenas detinha 19 mil em 1966°. Foi sequida pela Franca® que perdeu 11 milhdes de
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km? no mesmo periodo de tempo e pela Bélgica’, que, em 1964, deixou de ter colénias em

Africa.

Em 1960 j& ascendiam a 14 as nacdes africanas®, ex-colénias, com assento na Organizacio
das Nacbes Unidas (ONU). Nesta altura, o crescente protagonismo do grupo afro-asiatico na
Assembleia Geral da ONU contrastava com a inoperancia do Conselho de Seguranca, onde as
superpoténcias trocavam sistematicamente a aplicacdo do sistema de veto, incapacitando
qualquer atitude tendencial. Em 1962 a ONU criou uma “Comissdo de Descolonizacdo” que
reiterava o direito dos africanos a auto determinacdo. Em 1963, a Organizacdo da Unidade
Africana (OUA) na sua primeira reunido formal, em Adis Abeba, aprovou o “direito de
recurso a violéncia armada para liquidar os regimes colonialistas existentes”. No ano seguinte,
no Cairo, a mesma organizacdo, defendeu a “expulsdo de Portugal pela forca” e em 1968, foi
criado um “Comité Militar” para acompanhar a situacdo e disponibilizar apoios militares aos
movimentos reconhecidos.

Foi com poucos dos antigos aliados e enfrentando uma crescente hostilidade regional e
internacional que Portugal conduziu uma guerra que aos olhos de muitos seria impossivel de

sustentar.

2. AS PRINCIPAIS REFORMAS MILITARES DO SECULO

O presente século tem sido proficuo em evolucdes e revolugdes. Este incremento de
alteracdes foi, sem margem de duvida, motivado pela crescente evolucdo tecnoldgica e pela
globalizacdo da informacdo, que tém aumentado exponencialmente a medida que nos
aproximamos do novo século e que, no aspecto especificamente militar, conduziu a
necessidade de adaptacao das Forcas Armadas a novos ambientes e ameacas.

O primeiro evento do século significativo para Portugal ocorreu em 1910 com a implantagéo
da Republica e com a consequente necessidade de substituir “o pseudo-Exército permanente

que a monarquia supunha, erroneamente, ser a sua guarda-pretoriana, na inconsciéncia de que
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um regime se sustenta s6 com as baionetas™. Foi nesta altura que, pela primeira vez, o

conceito de Defesa Nacional, deixa de estar exclusivamente associado as Forcas Armadas,
abrangendo também outros sectores do pais. Numa analise macro, a estrutura militar
compreendia a Secretaria da Guerra, com uma componente administrativa e outra de
campanha; o Conselho Superior de Defesa Nacional; o Estado Maior do Exército e o Servico
de Estado Maior. As tropas do Exército Metropolitano'® foram reorganizadas em tropas
activas, tropas de reserva e tropas territoriais. Foram extintas as unidades de Cacadores,
reunidas as de metralhadoras e dividida a artilharia em guarnicdo, costa e técnica. Para além
desta reorganizacdo, houve também um reordenamento militar do Territorio Nacional (TN)
tendo sido definidas 8 regides™, a que correspondiam 8 Divisdes'® com as respectivas areas
de responsabilidades. Estas Divisdes apesar de ndo estarem completas, possuiam meios que
permitiam mobilizar e equipar a totalidade da Divisdo por recurso aos meios da propria
regido. Foi nesta altura criado o poligono de Tancos que serviu de base para a mobilizacdo e
treino do Corpo Expedicionario Portugués (CEP) que participou na | Grande Guerra (I GG).
Al GG, de 1914 a 1918, apesar de ter sido um periodo marcante para Portugal, como para
todo o mundo ocidental, a parte de algumas alteracdes menores, ndo teve influéncia
significativa na organizacao territorial.

O golpe militar de 1926, a que se seguiu o periodo designado por Estado Novo, foi 0 marco
seguinte na evolucdo nacional. A designada “Reorganizacdo Militar no Estado Novo”
prolongou-se desde esta altura até a revolucdo de 25 de Abril de 1974, de uma forma
permanente, sendo de realcar algumas datas mais significativas:

A guerra civil Espanhola®™ e a consequente evolugdo do ambiente internacional até & eclosdo
da Il GG, enformaram a reestruturacdo militar iniciada nos finais de 1937. Esta reforma'*, sob
a orientacdo do Prof. Oliveira Salazar que, nesta altura, acumulava as pastas de Presidente do
Conselho e de Ministro da Guerra, para além da reorganizacéo estrutural e territorial, incidiu

também na motorizacao e no rearmamento das Forcas Armadas (FA).
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Até aqui as FA encontravam-se divididas num Exército Metropolitano, um EXxército

Ultramarino e uma Armada, baseada na Metrépole™. Estas instituicbes dependiam do
Ministério da Guerra, do Ministério das Colénias e do Ministério da Marinha,
respectivamente, muito embora a area Ultramarina fosse apoiada pela metropolitana. A partir
desta data 0s Exércitos passaram a ser integrados sob o comando do Ministério da Guerra™.

A implementacdo territorial passou a contemplar 4 Regides Militares (RM) (Porto, Coimbra,
Evora e Tomar), um Governo Militar (Lisboa) e 1 Comando Militar para cada arquipélago.
Esta organizacdo considerava Quartéis Generais, Unidades e Formacdes das diferentes Armas
e Servicos, Centros de Mobilizacdo, Bases Aéreas, Fortificacdes Militares e obras de defesa e
os Estabelecimentos Militares. As unidades, por seu turno, foram divididas em Unidades de
Fronteira e Unidades de Linha'’, ficando associada as primeiras a ideia de emprego imediato,
em TN ou fora dele, enquanto que as segundas era atribuido o conceito de forca principal de
combate, com um prazo de intervencdo mais demorado. Houve igualmente uma reducdo no
nimero de unidades das diferentes armas e servicos'® no sentido de “cada unidade constituida
em tempo de paz seja uma realidade viva na organizacdo militar e corresponda, em pessoal e
material, a um sério elemento de forca com que a defesa nacional possa contar”*.

A década de quarenta foi marcada pela Il GG, onde Portugal optou por uma posicdo de
neutralidade. Iniciou-se a organizacdo da defesa aérea de Lisboa e do Porto, treinou-se a
populacdo civil para fazer face a bombardeamentos aéreos e, em 1942, embora nao
constituindo propriamente uma reforma, verificou-se o reforco substancial da guarnicdo dos
Acores®, tendo acontecido uma situacdo semelhante na Madeira, Cabo Verde, Angola e
Mocambique, para o desempenho das designadas missdes de soberania.

Na década de cinguenta continuou a reorganizacdo das décadas anteriores, com incidéncia
sobre todo o TN. No inicio desta década foram criados os orgaos superiores de defesa e 0
Departamento de Defesa Nacional®. Foi, também, uma década dedicada & OTAN, marcada

pelo nascimento e organizacdo da 32 Divisdo (Div) e pela criagdo do Ramo da Forca Aérea,
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em 1952, por unido das Aeronauticas do Exército e da Marinha®?, e caracterizada pela

“Geracdo OTAN"Z, designacdo dada a um conjunto de oficiais com novas perspectivas e
conhecimentos, fruto da frequéncia de accdes de formacdo no estrangeiro, proporcionadas
pela adesdo a Alianca, e que viriam representar um novo e forte impulso as reestruturacées
em curso e a orientacdo de Portugal para o futuro. Foi durante este periodo que se
desenvolveu todo o processo de levantamento da 3% Div, desde a determinacdo das
especialidades necessarias, até aos exercicios de preparacdo operacional com Infantaria,
Carros de Combate e Artilharia.

Apdbs um periodo inicial de indefinicdo sobre a composicdo da Divisdo, as designacbes de
Divisdo de Campanha e Divisdo Territorial®*, deram lugar s Divisdes tipo portugués (TP),
tipo portugués-americana (TPA) e tipo americana (TA)®, sendo o conceito de TPA
posteriormente abandonado, permanecendo os de TP e TA, associando as primeiras as
territoriais e as segundas as de campanha para emprego na Europa.

Portugal, na altura, afirmava possuir capacidade de mobilizacdo de 557.000 homens, mas
atendendo a que apenas dispunha de 10.262 sargentos e de 8.906 oficiais, para enquadrar
300.000 homens?®, apenas poderia levantar 10 Divisdes de Infantaria e uma Blindada®’.

No entanto, as dificuldades surgidas quer ao nivel de formacéo, quer ao nivel de equipamento,
levaram a que, em 1952, fosse assumida a impossibilidade da concretizacdo do compromisso
da preparacdo de 10 Divisdes e afirmada, tdo somente, a possibilidade de constituir, até 1954,
um Corpo de Exército (CE) a duas Divisdes para colaborar na defesa da Europa®®,

A 1%Div TA?, com algumas faltas®®, concentrou-se, pela primeira vez, para exercicios no
Campo de Instrucdo Militar de St® Margarida a 01 de Novembro de 1953. Em 06 de Maio de
1954, um despacho do Subsecretario de Estado do Exército alterou a designacio para 22Div*".
Nesta altura Portugal reconhecia a incapacidade de cumprir 0 compromisso assumido e
permitia a utilizagdo da Divisao integrada num CE de outras nac¢Ges. A transicédo de parte dos

encargos da Divisdo para a 32 RM fez com que, a partir dos finais de 1955, passasse a ser
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designada por 3?Div, que manteve até ao final.

Em 22 de Agosto de 1957, numa Reunido de Altos Comandos, o CEME, General Lopes da
Silva, referiu: “O Exército ndo estd em condicdes de satisfazer os fins da politica...ndo
obstante todos os esforcos realizados para a preparacdo de uma Unica Divisdo e ap6s 4 anos
de cuidados e favores especiais, essa Divisdo ndo esta em condicdes de entrar em

operagdes”

. Também nesta reunido comecou a evidenciar-se a preocupacdo com a
preparacdo dos contingentes Ultramarinos, tendo sido referido pela mesma entidade “...as
forcas do Ultramar e Insulares, como forcas de defesa interna, deverao incluir-se na primeira
prioridade e serem portanto preparadas tendo em vista que devem ser mantidas em estado de
completa eficiéncia operacional.”
Em termos de organizacdo das Forcas Armadas, o ano de 1958 promoveu algumas alteracdes.
Em vez de se materializar a proposta de um Ministério da Defesa, um Estado-Maior
Conjunto, com a integracdo dos Ministérios da Guerra e da Marinha, e a criacdo de trés
Secretarias de Estado, a forte pressdo do Exército e da Marinha, acabou por levar a que se
criasse um Ministro da Defesa, um Secretariado de Estado da Defesa Nacional, chefiado pelo
Chefe de Estado Maior General das Forcas Armadas, um Ministério do Exeército, outro da
Marinha e uma Sub-Secretaria de Estado da Aeronautica. Foram também actualizados o
Conselho Superior de Defesa Nacional, forum de discussdao da estratégia nacional, e 0
Conselho Superior Militar, orgéo de consulta do Ministro da Defesa.
Os encargos atribuidos ao Exército em 1958/59 eram**:

1° - Forcas para a defesa de Portugal Continental: Defesa Antiaérea Terrestre,

Destacamento de Defesa Interna e Defesa de Costa.
2° - Forcas destinadas ao SHAPE: 32Div e elementos de apoio (ENE).
3° - Forcas da Reserva Geral e possivel intervencio no Ultramar: 1 Diviséo™.

4° - Forgas para a defesa da Peninsula: CE (12, 2% e 42Div) e ENE.

Para garantir 0s seus encargos o Exército dispunha de um conjunto de unidades*, distribuidas
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por quatro RM e um Governo Militar®’. Os arquipélagos integravam 3 Batalhdes

Independentes de Infantaria, 1 Grupo de Artilharia de Guarnicdo e 2 Baterias Independentes
de Defesa de Costa.

Foi também em 1959 que foi estudada a criacdo de unidades especiais de utilizacdo
imediata®. Recorrendo & experiéncia colhida por parte de observadores que se deslocaram a
Franca e a Argélia, na altura coldnia da primeira, deram-se inicio aos estudos que originariam
a formacdo de Companhias de Cacadores Especiais®® as quais, por sua vez, foram precursoras
das unidades de “Comandos”, que viriam a ter um vasto e profundo emprego nos principais
Teatros de Operagdes do Ultramar®®. Aquelas unidades foram organizadas em companhias
independentes, funcionando o primeiro Centro de Instrucdo na Serra da Carregueira, com 0
apoio do Batalhdo de Cacadores (BCag) 5.

Apbs ter passado pela designacdo de tropas de choque, o relatério de 06 de Novembro de
1959, do Ministro do Exército, determinou a execucdo de reconhecimentos para a definicdo
do local de instalacdo do Centro de Instrucdo de Tropas de Assalto. A escolha da localizacédo
oscilou entre Lamego, Covilhd e Lagos*, tendo a decisdo acabado por recair sobre Lamego,
local onde ficou sediado o que passou a ser designado por Centro de Instrucdo de Operacgdes
Especiais. Segundo o citado relatorio, este Centro ficava com a responsabilidade de garantir a
preparacdo do pessoal no ambito da luta da contra-guerrilha, da ac¢do psico-social e do
montanhismo. Esta preparacdo deveria ser ministrada a todos os oficiais e sargentos das
unidades metropolitanas, Ultramarinas e dos BCag Assalto.

A Guerra do Ultramar ndo trouxe grandes alteracbes em termos metropolitanos, no entanto o

periodo ate a revolucédo de 25 de Abril de 1974 sera detalhada nos capitulos que se seguem.

3. SITUAGCAO DE PORTUGAL ANTES DO CONFLITO
3.1. AMARINHA

Desde o inicio do século que a Marinha vinha apresentando alteragcdes constantes, no
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entanto evidenciaram-se como mais significativos os periodos de 1926/27, 1935/38%,

1946/52, 1958/59 e 1961/64.
No campo da organizacdo, no principio do século, o Ministério da Marinha** foi o
Departamento de Estado que teve por responsabilidade tratar de todos os assuntos de
caracter naval, civil ou militar, que dissessem respeito a Armada, Marinha Mercante ou de
Pesca, bem como do fomento maritimo nacional®.
A parte militar, ou ramo naval, era comandada pelo Chefe de Estado Maior da Armada
(CEMA), na dependéncia directa do Ministro da Marinha.
Com a reorganizacdo de 1958, a Armada passou a ter a seguinte composicao:

- Comandos territoriais, com Comandos Navais* e Comandos de Defesa Maritima

Territorial*’

e de portos.

Os comandos navais e de defesa maritima territorial, nos territorios onde existiam
comandos conjuntos, subordinavam-se a estes comandos para fins operacionais e ao
CEMA para fins logisticos e técnicos, no que respeita a defesa maritima do territério.
No caso de operacBes em areas ocednicas ou no caso de ndo existirem comandos
conjuntos, tinham dependéncia completa do CEMA.

Os Comandos de Defesa Maritima de Portos subordinavam-se aos Comandos Navais
ou aos Comandos de Defesa Maritima Territorial em que estavam integrados.

- Unidades navais, de fuzileiros e de mergulhadores-sapadores, que eram agrupadas
constituindo forcas que podiam estar na dependéncia do CEMA ou atribuidas aos
Comandos Navais.

Foi também em 1958 que se uniformizou a classificacdo dos Comandos Navais, se
definiram as principais missées e atribuiram as areas oceanicas operacionais de cada um*®.
Relativamente aos meios navais, em 1926 a Marinha Portuguesa atingiu um periodo de

dramaética decadéncia no aspecto da degradacdo dos meios, com consequéncias evidentes

na disciplina e no moral das tropas. Nesta altura, 0s meios navais eram escassos e
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perfeitamente desadequados & realidade e as necessidades*. Apesar das onerosas

reparacdes, poucos foram os proveitos operacionais que se poderia retirar destes meios.
Dos meios existentes, foram abatidos 45 em 1930, alguns que datavam ja de 1843. A
Marinha, como todos o0s outros sectores da vida publica nacional, passava por um periodo
de apertadas restricdes.
Em 1931, com Oliveira Salazar como Ministro das Financas e Magalhdes Correia como
Ministro da Marinha, deu-se inicio ao desenvolvimento de um programa de rearmamento®
que consistiu na construcdo e aquisicdo de*:

- 2 cruzadores de 5000 toneladas;

- 12 contratorpedeiros de 1500 toneladas;

- 12 avisos: 4 de 2000 toneladas e 8 de 1000 toneladas;

- 10 submarinos de 800 toneladas;

- 1 transporte de hidravides®?;

- 1 navio-apoio de submarinos;

- 2 canhoneiras de fiscalizacdo da costa.
Este programa nédo foi integralmente, mas realizou-se significativamente, de forma a que
em 1936, a Marinha contava ja com 14 novos navios.
Terminada a Il GG tornava-se necessario adaptar e familiarizar a Marinha com 0s novos
equipamentos que até entdo se haviam desenvolvido. Assim foram adquiridos a Inglaterra
trés submersiveis e duas fragatas de 2000 toneladas.
Com a assinatura do Tratado do Atlantico Norte, foi promovido o desenvolvimento da
guerra anti-submarina e de minas, em virtude da preocupacdo da OTAN de garantir a
manutencdo das linhas de comunicagdo. Em 1954, a coberto do programa de assisténcia® e
a expensas dos EUA, foi possivel @ Marinha incorporar™:

- 3 Fragatas: 2 de 1350 toneladas e 1 de 1600 toneladas;

- 14 Navios-patrulhas: 8 de 400 toneladas e 6 de 357 toneladas;
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- 16 draga-minas: 4 oceanicos de 790 toneladas e 12 costeiros de 402-450 toneladas>;

Para além do programa, a Marinha ainda incorporou:

- 2 Fragatas de 2100 toneladas, emprestadas por 10 anos pelos EUA,;

- 2 Caca-minas de 780 toneladas;

- 3 Navios hidrogréficos;

- 1 Lancha de fiscalizacéo;
A partir de 1958, estas unidades navais passaram a estar subordinadas ao Comando Naval
do Continente, que passou a integrar 3 flotilhas (Escoltas oceénicas, Navios patrulha e
Draga-minas e a Esquadrilha de submersiveis.
A partir do inicio da década de 60, com o inicio do esforgo militar no Ultramar, observou-
se uma separacdo das marinhas OTAN e Ultramarina. Enquanto que a primeira continuou
a ser apoiada pela Alianga no compromisso da sua utilizacdo apenas em missdes OTAN, a
segunda foi desenvolvida por recurso a construcdo nacional ou aquisi¢do por Portugal a
outras Nacdes. No entanto, o facto de ter sido possivel a manutencdo do contacto com a
tecnologia utilizada pela OTAN, permitiu uma mais valia na formacdo e preparacdo dos
militares.
No aspecto do pessoal, a evolucao de efectivos fez-se notar no inicio da 1l GG e, bastante
mais significativamente, no inicio do conflito Ultramarino, tendo crescido de cerca de
4.000 homens, em 1926, para perto de 6.000 em 1938, 7.235 em 1958, 12.479 em 1964 e
ultrapassando os 14.000 em 1966°°.
Relativamente as reservas de marinha, a partir do inicio da Il GG, a Marinha passou a
reunir todas as reservas na dependéncia do Comando das Reservas de Marinha, quer as do
ramo naval, quer as do ramo maritimo. Em 1957 estas reservas foram reestruturadas para
responderem melhor as necessidades da Armada ficando definidas:

- Reserva da Armada ou reserva A: Oficiais, Sargentos e Pracas da Armada, que tendo

pertencido aos quadros da Armada, se encontram fora do activo e os reservistas.
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- Reserva Naval ou N: Universitarios que prestam servi¢o na Armada como oficiais.

- Reserva Legionaria ou reserva L: Os filiados na Brigada Naval da Legido Portuguesa.

- Reserva Maritima ou reserva M: Individuos de profissdes maritimas, mais a policia

maritima e os Capelaes.

Naturalmente que ao nivel das reservas verificou-se semelhante crescimento dos efectivos

no inicio da década de 60:

Reserva A Reserva N Reserva L Reserva M
1955 5.100 25 4.263
1960 8.101 93 25 7.032
1965 10.053 366 27 11.453

No aspecto do pessoal é ainda de salientar que com a adesdo a Alianca Atléntica, Portugal
passou a beneficiar da possibilidade de frequentar programas de formagéo, cursos e
estagios, que valorizaram grandemente 0s nossos militares tornando-0s mais aptos, quer
pela aprendizagem de novas doutrinas e conceitos, quer pelo conhecimento de novas

tecnologias e sistemas.

3.2. O EXERCITO

Tendo a evolugdo do Exército sido abordada com maior detalhe no Capitulo 2., vamos aqui
procurar transmitir o ponto de situacdo antes do inicio dos conflitos Ultramarinos, portanto,
0s anos de 60 e as eventuais consequéncias para 61 e 62 que ndo séo directamente funcgéo
dos citados conflitos.

Com efeito a partir de 01 de Janeiro de 1961, a reorganizacdo de 1960°" definiu que o
Exército passasse a ter uma nova organizacdo territorial. Foram extintas duas RM, a 28 e a
42, mantém-se 0 Governo Militar de Lishoa (GML) e foram redefinidas a 1 e 3*RM>?,
passando a constituir-se:

Na Metropole:

Regido Militar com sede em Lisboa — GML;
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12 Regido Militar: Sede no Porto;

22 Regiao Militar: Sede em TOMAR,;
No Ultramar™:
3% Regiao Militar: Sede em Luanda;
42 Regido Militar: Sede em Lourenco Marques;
e 7 Comandos Territoriais Independentes (Acores, Madeira, Cabo Verde, Guiné, india,

Macau e Timor).

Na sequéncia desta reorganizacdo as unidades do continente passaram a ser classificadas
como Centros de Instrucdo Basicos (CIB) ou Especiais (CIE), ou como Unidades
Operacionais (UOp). Aos primeiros foi cometida a instrucdo béasica, aos segundos a
instrucdo de especialidades e as Gltimas ficaram responsaveis pela instrucdo colectiva e
treino operacional de unidades destinadas a defesa territorial, a rendicdo de unidades
Ultramarinas e a satisfacdo de compromissos internacionais.

No entanto, por um lado, ndo foi possivel classificar exactamente cada uma das unidades,
ficando muitas delas com dupla classificacdo, e por outro existiam unidades as quais ndo
cabia nenhuma das classificac6es, tendo recaido sobre estas a decisdo de as manter apenas
com efectivos minimos para que no ficassem totalmente desguarnecidas®.

Para além destas unidades, existiam ainda as unidades geradoras de forcas para a 3?Div.
Para estas foi também fixado um encargo operacional, de forma a que fosse garantido um
contingente permanente de 33 a 40% da Divis&o®.

Entretanto, no inicio de 1962 foi reactivada a RM de Evora, passando entdo a Metrépole

a dispor de 3 RM e um GML®,

3.3. AFORCA AEREA
A Forca Aérea foi criada em 1952 com a integracdo das, até entdo chamadas, Arma

Aerondutica do Exército® e da Aviacdo Naval, com cerca de 370 aeronaves®, de origem
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alemd, inglesa e americana, de nivel equivalente ao utilizado na 1l GG.

Na sua evolucdo, até a guerra colonial, podemos identificar-se trés fases:

- De 1950 a 52: processo de criacao;

- De 1952 a 59: fase de afirmacédo e integracdo atlantica;

- De 1960 a 74: mobilizacdo para os teatros de opera¢6es Ultramarinos
A OTAN representou um elemento de significativa importancia na evolucdo da Forca
Aérea. A intencdo da Alianca era que Portugal, para além da defesa do continente e do
apoio tactico as forcas expedicionarias na Europa, contribuisse na vigilancia e luta anti-
submarina do Atlantico Norte.
Com vista a0 cumprimento do Plano de Defesa de Médio Prazo® da Alianca, foi definido
como objectivo para Portugal a criacdo e manutencdo de 11 Esquadrilhas de Caca, 9 no
continente e 2 nos Acores, para além da aviacdo de treino, transporte e ligacao.
Na reunido do Conselho de Seguranca da Alianca de 1952 foi definida a evolucdo do
auxilio até 1954°";

Em avides de caca:

1952 1953 1954
Continente 75 100 125
Acores 25 25 50
Em avides de cooperacao:
1952 1953 1954
C/ F Terrestres -- 50 75
C/ F Navais 6 12 24

O Ministro da Defesa Santos Costa, argumentando com a elevada taxa de atribuicdo de
responsabilidades, solicitou um incremento para 14 Esquadrilhas de Caca e 2 de Detecgéo
e Controlo, que é bem acolhida pelo marechal Montgomery e pelo marechal Saunders.

Em 1952, a Forga Aérea recebeu os primeiro avifes destinados as Esquadrilhas de Caca,

recepcéo que foi continuada em 1953 com 50 F 84%. Em 1954 foi iniciada a recepcdo dos
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34 avides Harpoon®, destinados & luta anti-submarina. Em 1958 foram recebidos os F 86

Sabre.

A semelhanca do sucedido com o Exército, os objectivos iniciais significativamente
elevados, vieram a revelar-se inatingiveis devido ao enorme volume de problemas técnicos
que se levantaram. No final da década de 50, das 16 Esquadrilhas previstas, Portugal
possuia apenas 4 Esquadrilhas de Jactos e 2 de Patrulha Maritima. No entanto era uma
forca com capacidades técnicas ao nivel das suas congéneres na Europa o0 que representava
uma significativa evolugdo em menos de uma década.

A partir do inicio do conflito Ultramarino, a Forca Aérea procurou manter 0S
compromissos com a OTAN, garantindo simultaneamente a satisfacdo das necessidades
impostas pelos teatros de operacdes.

Em 1961 foram transferidos de Monte Real para Bissau 8 F 86, provocando uma reaccao
negativa por parte dos americanos. O conhecimento por parte dos americanos de que ha
equipamento da OTAN a ser empregue nos TO de Africa levou a que fossem suspensos 0s
programas de fornecimento e manutencao. Em face desta situacdo, Portugal procura novos
fornecedores que ira encontrar na Franca, que se afasta sucessivamente da OTAN e do
dominio americano, e na Alemanha, por troca de contrapartidas da instalacdo de bases em
TN™. Foi para Franca que, nesta altura, se orientaram os esforcos de formacéo da Forca
Aérea, no ambito da pilotagem dos helicopteros Alouette Il e no @mbito da formacéo de
um grupo de para-quedistas em guerra subversiva e psicologica. A diminuicdo do apoio
americano também se reflectiu na formacdo, enquanto que na década de 50 foram
frequentadas perto de 500 ac¢Oes de formacdo em paises da Alianga militares, na década
de 60 este numero decresce para valores inferiores a duas centenas. No entanto, é de
destacar o ano de 1960, durante o qual foram frequentadas 92 ac¢Ges de formacdo, mais do
dobro das frequentadas nos trés anos anteriores’*.

O primeiro Batalhdo de Cacadores Para-quedistas criado em 1955, na dependéncia da
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Forca Aérea’?, foi colocado no poligono de Tancos, junto & Base Aérea (BA) 3. Em

Fevereiro de 56 efectuou-se o primeiro salto da quase totalidade do Batalhdo. A

semelhanca das outras tropas especiais, a actuacdo desta tropa sera detalhada no capitulo 5.

4. DISPOSITIVO MILITAR NOS PRINCIPAIS TEATROS DE OPERAC}C)ES

Desde 1958 que, sob a direccdo do General Botelno Moniz, o Ministério da Defesa
desenvolvia ac¢Ges com vista a preparacdo do dispositivo nacional para a eclosdo do conflito.
A partir de 1959, face a ameaca latente a integridade do territorio nacional, o esforco da
Defesa Nacional passou a orientar-se com evidente superioridade para os territorios africanos,
em detrimento das relacbes na OTAN.

Em 1960, Angola e Mocambique passaram a possuir um dispositivo territorial proprio e
verificou-se uma preocupacdo crescente na formacdo de militares, especialmente em guerra
subversiva, em Franca, nos Estados Unidos e em Espanha.

Apesar das atencdes dispensadas as provincias Ultramarinas, no inicio de 1961, o dispositivo
implementado ainda era bastante reduzido e pouco adaptado ao tipo de operacBes que se

viriam a desenvolver.

4.1. ANGOLA"
Sentindo a influéncia da independéncia do Congo Ex-Belga, em meados de 1960, no final
desse ano comecou a sentir-se uma crescente actividade dos movimentos politico-
subversivos.
Relativamente ao Exército e prevendo-se 0 agravamento da situacdo, em 1960 o
dispositivo militar em Angola foi reforcado com trés companhias de cacadores especiais’™.
Em Fevereiro de 1961, da parte do Exercito, a provincia de Angola dispunha de 1.500
soldados europeus e 5.000 africanos, agrupados num dispositivo” que compreendia 5

Comandos Territoriais e 1 Circunscricdo Militar no enclave de Cabinda, contando com™ 3

Maj Dores Moreira - CEM 1999/2001 Pag 16 de 45



ﬁ! A adaptacéo das Forcas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)
Regimentos de Infantaria (RI), 2 Batalhdes de Cacadores (BCag), 1 Grupo de

Reconhecimento (GRec), 3 Grupos de Artilharia de Campanha (GAC), 1 Batalhdo de
Engenharia (BEng) e 4 Companhias de Cacadores Especiais (CCac¢Esp) que tinham sido
reforcadas pela Metrépole. Os Batalhfes eram posicionados no terreno por forma a
materializar um dispositivo de quadricula, atribuindo a cada um uma determinada zona de
accao que se subdividia em areas de responsabilidade de Companhia, por forma a criar
uma malha que cobrisse todo o territério. Os Batalhdes, eram agrupados num Comando
Territorial, se a actividade do inimigo era nula ou pouco significativa, ou em Comandos de
Sector, se a luta armada ja era evidente. Estes, por sua vez, ficavam subordinados aos
Comandos de Zona que dependiam do Comando da RM e este do Comando-Chefe. A
designacdo de Comandos de Zona, evoluiu mais tarde para a designacdo de Zonas de
Intervencdo (algumas com responsabilidade de comando conjunto’’) para as areas onde a
guerrilha estava activa, mantendo-se o Comando Territorial nas regibes de reduzida
actividade. As Zonas de Intervencdo evoluiram ainda para a designacdo de Zonas
Militares, sendo esta designacdo diferente em Mocambique. As Zonas Militares, que
inicialmente diziam respeito apenas as areas onde a guerrilha se encontrava activa,
passaram, a partir de determinada altura a constituir a designacdo Unica da RM, houvesse
ou ndo actividade inimiga.

Para além das unidades de quadricula, o sistema de forgas Ultramarino consignava também
unidades de intervencdo (unidades de CacEsp, unidades “COMANDOS”, unidades de
milicia e Grupos Especiais) e unidades de apoio de fogos, com artilharia, morteiros e
canhdes sem recuo. As primeiras encontravam-se, normalmente, na dependéncia directa do
Comando-Chefe, enquanto que as unidades de apoio estavam integradas nos Batalhdes
dependendo do respectivo Comando do Sector.

No respeitante @ Marinha, 0 Comando Naval (CN) de Angola ficou sediado em Luanda,

integrando o Comando da Defesa Maritima (CDM) de S.Tomé, os Comandos de Defesa
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Maritima dos Portos (CDMP) de St° Anténio do Zaire, Luanda, Lobito e Mogcamedes e,

varias estacOes radio-navais. Os Comandos de Defesa Maritima dos Portos de St° Antonio
do Zaire e Luanda incluiam uma unidade de fuzileiros.

A Forca Aérea iniciou em 1958 o seu estudo sobre instalacdo de meios aéreos em Angola
analisando a possibilidade de criar unidades em aerédromos civis ja existentes.

Em 1959 foi prosseguido o planeamento das infra-estruturas aeronduticas a levantar nos
territérios Ultramarinos, tendo sido deslocado para Luanda um grupo de aeronaves no
ambito do exercicio “HIMBA™".

Em 1960 e 1961 dava-se inicio a construcdo da BA 9, em Luanda, e do Aerddromo-Base
(AB) n° 3, no Negage, que juntamente com o AB n° 4 em Henrique de Carvalho
constituiam o dispositivo triangular do inicio da guerra.

Angola, que foi a primeira provincia a receber meios da Forca Aérea, constituiu a 22
Regido Aérea que, para além da BA 9, AB 3 e 4, integrava também os Aerédromos de
Manobra (AM) 95 (Cabinda), 31 (Maquela do Zombo), 42 (Camaxilo) e 43 (Cazombo) e o

Batalhdo de Cacadores Para-quedistas (BCP) 21, sediado em Luanda’.

4.2. GUINE®

O dispositivo do Exército na Guiné, no inicio de 1961 era consideravelmente exiguo. Para
além do QG do Comando Territorial Independente da Guiné, 2 CCa¢ e 1 Bataria de
Artilharia, integrava ainda um orgdo de recrutamento, a CCag 52, 0 ERec 54 e o0 PelPM 1,
que constituiam um reforco metropolitano.

Com a reestruturacdo de 1958 foi criado o Comando Naval de Cabo Verde e Guiné,
sediado na ilha de S. Vicente, integrando os Comandos de Defesa Maritima de Cabo Verde
e da Guiné, o primeiro com sede na ilha de Cabo Verde e 0 segundo em Bissau.

O Comando de Defesa Maritima da Guiné integrava em permanéncia a Estacdo Radio-

Naval de Bissau e o Posto de Cai0, as oficinas navais, depositos e paiois e uma unidade de
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fuzileiros.

A Guiné, foi a segunda provincia a receber meios aéreos. Foi criado um Comando de Zona
Aérea da Guiné e Cabo Verde, que integrava tdo somente a BA 12 em Bissau e 0 BCP 12,

também sediado em Bissau®..

4.3. MOCAMBIQUE®

O dispositivo do Exército em Mocgambique estava mais atrasado do que o de Angola.
Integrava 0 QG da 42 RM e 3 Comandos Territoriais, do Norte em Nampula, do Centro, na
Beira, e do Sul, em Lourenco Marques®. Contava no total com® 5 BCag, 10 CCag, 1
GAC, 1 Grupo de Artilharia de Guarnicdo, 1 Bataria AC, 1 GRec e 1 BEng, de entre outras
unidades.

A implementacao territorial era semelhante a de Angola, ja referida, com a diferenca que a
designacdo de Zona de Intervencdo evoluiu para Zona Operacional®™, ao invés de Zona
Militar, como em Angola.

O Comando Naval de Mocambique, criado em 1958 incluia os Comandos de Defesa
Maritima dos Portos de Lourenco Marques, Inhambane, Beira, Chinde, Quelimane,
Mocambique, Nacala, Porto Amélia e do lago Niassa. Todos eles, a excepcdo do CDMP de
Mocambique, incluiam , para além de uma Estacdo ou posto radio-naval, uma unidade de
fuzileiros.

Ao nivel da Forca Aérea, Mocambique constituia a 32 Regido Aérea integrando a BA 10 na
Beira, 0 AB 5 em Nacala, o AB 6 em Nova Freixo, 0 AB 7 em Tete e 0 AB 8 em Lourenco
Marques. Complementavam o dispositivo os AM 61 (Vila Cabral), AM 62 (Marrupa), AM
51 (Mueda), AM 52 (Nampula), AM 71 (Farancungo) e AM 73 (Mutarara), para além de

dois BCP, 0 31 e 0 32, na Beira e Nacala, respectivamente®®.
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5. AS ADAPTACOES A EVOLUCAO DO CONFLITO

5.1. EM PORTUGAL
5.1.1. MARINHA

No inicio do ano de 1961, 0 assalto e ocupacdo do paquete “St*® Maria” em pleno
oceano, obrigou a constituicdo de uma forca naval independente, com o objectivo de se
deslocar para o Atlantico Sul para resolver esta situacdo. No entanto, o eclodir do
terrorismo em Angola, em 15 de Mar¢o de 1961, levou a que parte das unidades navais
que se encontravam integradas naquela forca, tivessem sido destacadas para esta
provincia Ultramarina.
O desenvolvimento dos movimentos independentistas em Angola, Mogcambique e na
Guiné e o tipo de guerra que, principalmente nestes teatros, se passou a desenvolver,
impuseram uma reorganiza¢do da Marinha, com a aquisicdo e construcdo de novos
meios navais®’ e adaptacéo dos existentes.
As atribuicbes a Marinha prendiam-se com a manutencdo da abertura das linhas de
comunicacdo com a Metropole, a fiscalizacdo da orla costeira e ribeirinha africana e o
transporte de meios por via maritima e fluvial. Se para a primeira missdo a Marinha
dispunha de poucos meios de grande porte adaptados as condicBes meteoroldgicas
caracteristicas das provincias, sendo dificil e onerosa a sua construcdo e aquisicao, ja
para 0s meios mais pequenos destinados as outras missdes (lanchas de fiscalizacdo e de
desembarque), a resposta a construcdo foi rapida e abundante, com recurso quase
exclusivo aos estaleiros nacionais. Em cerca de 15 anos a Marinha mandou construir ou
adquiriu 56 lanchas de fiscalizacdo e 97 de desembarque®, sendo que algumas delas ja
ndo chegaram a servir no Ultramar.
Para fazer face as ameacas nestes novos TO, a Marinha necessitava de estar preparada
para combater também em terra, pelo que foi necessario “criar uma Marinha nova para

novas missoes”®®. Na sequéncia desta premissa, sentiu-se a necessidade de criar uma
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forca apta a desempenhar missdes de elevado grau de risco na orla ribeirinha. Esta forca

necessitava de ser dotada de meios classicos adequados a missdo: barcos de assalto,
botes de reconhecimento, lanchas de desembarque, lanchas de fiscalizacéo.
Assim foi tomada a decisdo de recuperar os Fuzileiros. Os Fuzileiros ti veram o seu
aparecimento em Portugal em 1618, no Corpo da Armada da Coroa de Portugal, tendo
existido até 1851%, data em que foi extinto o Batalhdo Naval. No inicio de 1961% foi
criada de novo a classe de Fuzileiro, recuperando a organizacdo existente na Brigada
Real de Marinha, em 1797%. Foram criados Batalhdes, Companhias e Pelotdes, para 0s
fuzileiros normais e destacamentos para os fuzileiros especiais. O emprego destas forcas
no Ultramar sera detalhado mais a frente.
Outro corpo da Armada, os mergulhadores, ja ndo foram tanto um produto da guerra do
Ultramar, mas também foram naturalmente impulsionados por esta. Muito embora ja
houvesse indicios desta actividade em Portugal desde 1898, s6 em 1958% foi criado o
Servico de Mergulhadores e Salvacdo da Armada, formalizando-se a tipologia em
mergulhadores-sapadores (mergulhadores com funcBes militares de caracter ofensivo e
defensivo), mergulhadores normais e mergulhadores-vigias. Nesta data existiam 9
mergulhadores normais e 3 mergulhadores-sapadores.
Em 1962 foi criada a classe de mergulhador que conta nesta data com um quantitativo
de 45 sargentos e pracas.
Em 1964, com o aumento do numero de mergulhadores-sapadores na nossa Armada,
motivado pelas necessidades da guerra, foram constituidas unidades de mergulhadores,
destinadas a executar acces ofensivas de sabotagem e defensivas nos portos e navios®™.
Estas unidades foram designadas por Destacamentos ou Secc¢des de mergulhadores-
sapadores, dependendo do efectivo que as compdem.

5.1.2. EXERCITO

No aspecto da organizacdo territorial o conflito Ultramarino ndo trouxe grandes
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alteracBes para o territorio continental. No inicio de 1962% ¢ reactivada a RM de Evora,

passando entdo a Metropole a dispor de 3 RM e um GML. Em 70 é criado o Comando
Territorial do Algarve e a partir de 1972 o territorio passa ser dividido em 4 RM, Porto,
Coimbra, Tomar e Evora, 0 GML e o Comando Territorial do Algarve®™.
O periodo das guerras coloniais ndo produziu grandes alterac6es ao nivel do Exército da
Metrépole, sendo a principal preocupacdo o recrutamento e o treino com vista a
alimentacdo dos TO Ultramarinos. A Unica alteracdo de referéncia prende-se com as
unidades de cacadores especiais que, como ja atras foi referido, tiveram inicio em 1961
e que em 1962 passaram a designar-se apenas por Cacadores. Os BCa¢ tinham uma
organica diferente dos Batalhdes de Atiradores, ndo possuindo Companhia de Apoio de
Combate, na medida em que para o tipo de guerra em que Se previa 0 emprego deste
tipo de unidades, ndo se reconhecia a necessidade de uma capacidade de apoio de folgos
com essa dimensdo. As companhias, por sua vez, a entrada nos TO Ultramarinos,
reorganizavam a sua organica original de 3 Pelotdes de Cacadores e 1 Pelotdo de
Acompanhamento, numa organica mais adaptada a realidade de 4 grupos de combate de
igual potencial. A maioria destas unidades foi utilizada como unidade de quadricula®’.
5.1.3. FORCA AEREA
Durante 0 ano de 1958 a FA inicia a sua organizacao nos territorios Ultramarinos com a
criacdo de Regides Aéreas e a construcdo de uma rede de bases e aerédromos-base.
A transferéncia de 8 F 86, de Monte Real para Bissau, em 1961 e o0 emprego, em 1965,
de 2 P2V 5 Neptune, no apoio a operacdo “RESGATE” realizada a partir da Guing, fez
com que 0s americanos suspendessem o apoio de manutencdo aos misseis Sidewinder®®.
Em 1965 inicia-se 0 embargo ao fornecimento e manutencao de equipamentos por parte
dos Estados Unidos na sequéncia da utilizacdo de meios alocados a OTAN nos TO
Ultramarinos. Apesar deste embargo, Portugal ndo deixou de adquirir o equipamento

que considerou necessario e conveniente®, talvez nem sempre nas melhores condicdes.
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5.2. NAS PROVINCIAS

Como atras foi referido a preocupacdo da década anterior tinha consistido na tentativa de
alcancar a paridade com os nossos aliados, considerando a possibilidade de um ataque
macico, nuclear ou convencional, por parte do Pacto de Varsovia. Desta forma a nossa
preparacdo para uma guerra subversiva era diminuta, limitando-se a parcos conhecimentos
tedricos e a algumas accbes de formacdo e missbes de observacdo efectuadas por um
numero reduzido de oficiais.

De entre varios casos estudados e observados € de salientar:

- Quénia: apesar de ndo se tratar de uma situacdo de subversdo generalizada, uma vez que
foi desenvolvida apenas por uma tribo, os Kikuyu, sem qualquer apoio do exterior, esta
situacdo foi resolvida quase exclusivamente com base no doutrinamento e reconversao
dos terroristas. A medida que iam sendo capturados, os terroristas eram persuadidos a
combater os préprios Kikuyu revoltados. Por um lado, a motivacdo dos que mudavam
de lado era grande, ndo se verificando desercbes e alcangcando-se elevado nimero de
capturas, por outro, ao saber-se que haviam “pseudo-grupos” a atacar grupos terroristas,
estes quando se cruzavam atacavam-se mutuamente pensando ambos que 0 outro era um
“pseudo-grupo”. Esta accdo de contra-subversdo revelou-se um éxito.

- Malésia: a accdo contra-subversiva também foi um éxito. Baseava-se em cortar 0s apoios
a guerrilha, acantonando e protegendo as populacdes e racionando e controlando os
géneros alimentares destas. Ao separar os guerrilheiros da sua fonte de apoio, aqueles
viram-se obrigados a atacar abertamente as populacao protegidas, vindo a sofrer pesadas
baixas.

- Argélia: a técnica aplicada no Quénia, foi aqui aplicada também com éxito. Para além
disso, as forcas organizaram-se em Unidades de Quadricula, com forcas de

100

quadricula™ e forcas de intervalo, cuja missdo era manter o contacto, controlo e

proteccdo da populacdo, controlar pontos importantes e recolher informagdes'®; e
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Unidades de Intervencdo destinadas a hostilizar, canalizar e destruir a guerrilha. Esta

missao poderia também ser executada parcialmente pelas forcas de intervalo, que como
vimos faziam parte das Unidades de Quadricula. Houve também um incremento na
vigilancia da fronteira ndo s6 para impedir a entrada de apoios, mas também para
dificultar a retirada para as zonas de reflgio ou de santuario. Para além deste dispositivo
foi reconhecido que neste tipo de guerra o recurso a acgdo psicologica era fundamental e
que sem o controlo das mentes e das populagdes, a vitoria ndo € alcancada.

- Vietname: aqui os EUA evidenciaram um diferencial técnico e material gigantesco.
Porém, verificou-se que a incapacidade para cativar mentes e populacdes, associada ao
prolongar do conflito, veio a dirimir a mais valia que aquele aspecto poderia ter tido € a
revelar-se de bastante maior importancia.

Dos estudos analisados evidenciam-se trés factores chave:

- A necessidade de uma implantacdo territorial, ja designada por “Unidades de
Quadricula”, que garantisse, por um lado, a seguranca das populac@es e que as levasse a
abandonar o apoio a guerrilha, e que, por outro, procedesse a cativacdo dos elementos
afectos a guerrilha, com vista ao seu recrutamento e posterior aplicacdo contra a mesma
guerrilha.

- A existéncia de forcas de intervencdo com elevada mobilidade, com vista a0 emprego
atempado e oportuno sobre formacéo inimigas que se revelassem.

- A importancia de um sistema de informacao integrado e coordenado por forma a permitir
0 aproveitamento adequado das noticias recolhidas.

Para dar resposta ao primeiro factor, as diferentes armas do Exército, preparadas para fazer

face a uma ameaca oriental, tiveram que abstrair-se da classica atribuicdo de tarefas e

assumir uma postura orientada para a guerra subversiva tendendo para a

1102

“infantarizacédo geral das designadas armas combatentes, ou seja, em face da

necessidade de constituir uma rede de implantacéo territorial de forcas de quadricula, as
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unidades, independentemente da sua Arma, eram solicitadas, na maioria das vezes, para

assumir tarefas que seriam normalmente desempenhadas por unidades de infantaria.
Apesar desta “infantarizacdo” a guerra do Ultramar ndo deixou de fornecer oportunidades
para o emprego de unidades de reconhecimento, a cavalo'®, de Policia Militar e até de
carros de combate, na Cavalaria, e de unidades de apoio de fogos na Artilharia. A
adaptacdo das unidades a guerra de guerrilha foi um processo que se foi desenvolvendo em
virtude do crescente conhecimento das solicitacbes de cada TO, nunca chegando a ser
formalizada em termos doutrinarios'®.

A resposta ao segundo factor foi consubstanciada, fundamentalmente, no desenvolvimento
de forcas especiais. No Exército, os Comandos, aparecem como forcas especiais de contra-
guerrilha, especialmente adaptadas ao conflito Ultramarino. Estas unidades comecaram a
ser formadas em 1962, em Zemba, no Norte de Angola, onde foi criado o Centro de

Instrucdo Especial de Contra-guerrilha, CI 21'%

. Os excelentes resultados obtidos pelos 6
Grupos de Combate aqui formados levaram a que, em 1963, o Exército criasse os Cl 16 e
25 e instituisse a designacao de “Comandos”. Em 1964 a instru¢do de Comandos comeca a
ser ministrada também em Moc¢ambique, na Namaacha e depois na Guiné, em Bra. Mais
tarde foi também constituido um centro de instru¢cdo de Comandos no Centro de Instrucéo
de Operacdes Especiais, em Lamego, para as companhias destinadas aos TO de
Mocambique e da Guiné. Em 1964, sentiu-se a necessidade de unidades autonomas de
maiores efectivos e passaram-se a constituir Companhias de Comandos (CCmds)*®. No
total do conflito foram formadas 23 companhias que combateram em Angola, 26 em
Mocambique, das quais 9 constituidas recorrendo a populagédo nativa, e 12 na Guiné, das
quais 3 africanas'®’.

A Marinha, por sua vez, enviou em 1960 uma equipa a Inglaterra para a frequéncia de um

curso de Royal Marines. Foi a partir deste modelo que se desenvolveu, em Portugal, a

formacéo de Fuzileiros destinados ao Ultramar. O 1° Destacamento de Fuzileiros Especiais
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(DFE) partiu para Angola em 1961 e em 1962 parte o DFE 2 para a Guiné. Os DFE

passaram a constituir as unidades de elite da Infantaria da Marinha. Estas unidades, tal

como os Comandos constituiam unidades de intervencdo do Comandante-Chefe (CC) da

RM. Para além destas, existiam ainda as Companhias de Fuzileiros Navais'®® com missdes

mais orientadas para a defesa de instalacfes, patrulhamento e escolta de comboios de

embarcacoes.

Integrados na Forca Aérea, os Batalhdes de Cacadores Para-quedistas (BCP), tiveram

também um crescimento acentuado durante o conflito do Ultramar. Estas unidades

constituiam, a semelhanca dos Comandos e dos Fuzileiros, unidades de intervencdo a

ordem do CC, estando sempre associadas a bases aéreas, de onde os BCP recebiam a

mesma numeracdo. Durante o periodo da guerra foram empenhados 4 BCP, o BCP 21 no

TO de Angola, em Mocambique os BCP 31 e 32 e na Guiné o BCP 12.

O sistema de informacgdes também constituiu, durante a guerra do Ultramar, um factor

chave para o bom desenvolvimento das operacdes. As informacdes sdo importantes em

qualquer tipo de conflito, mas numa guerra de guerrilha a sua importancia é acrescida

devido a fluidez do inimigo e da sua conduta. Os servicos de informacdes no Ultramar

desenvolveram-se passando a existir:

- Um Servico de Informacgdes Militar, constituido pelos servigcos de informacao dos trés
ramos, coordenados pela 22 Divisdo do Secretariado-Geral da Defesa Nacional;

- Um Servico de Informacg6es do Ministério do Negocios Estrangeiros (MNE);

- Um Servigo de Informacg6es do Ministério do Ultramar;

- A Direcgdo Geral de Seguranca (DGS), a Legido Portuguesa e as Forcas de Seguranca
(PSP e GNR) na dependéncia do Ministério do Interior;

- Os servigos da Guarda Fiscal do Ministério das Financas;

109

Ao nivel das provincias Ultramarinas™, todos estes servicos, com a excepcao feita para os

servigos do MNE, foram proveitosamente integrados sob a supervisdo dos Servicos de
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Centralizacdo e Coordenacdo de Informacdes que, apesar de dependerem dos

Governadores das provincias, serviam cumulativamente os Comandantes-Chefes™. Aos
niveis inferiores (sectores, distritos, batalhdes), a coordenacdo era feita através de
contactos directos entre os varios elementos de informacdo. No entanto, ao nivel das
Forcas Armadas, para além dos orgdos e relatdrios de informacdes, ndo existia nenhuma
unidade constituida especificamente para trabalhar esta area. A Unica excepcdo foram as
equipas especiais de informacdes. Estas equipas, formadas por militares que se faziam

passar por cacadores'*

, tinham por objectivo a recolha de informacGes e a constituicdo de

redes de informadores.

5.2.1. ANGOLA
Os primeiros confrontos revelaram-se no Norte de Angola, evoluindo para o Leste e
Sudeste a partir do meio da década de 60. O MPLA foi a primeira formacéo a revelar-
se, sendo secundada pela FNLA e depois pela UNITA™2. A accdo das Forcas Armadas
no final desta década e, mais intensamente, no inicio de 70 leva a que, em 1974, a
situacdo militar esteja controlada, ficando a accdo da guerrilha visivelmente
enfraquecida, limitada a accGes sem grande importancia apenas a Norte da provincia.
A partir de 1962 a 3* RM passa a ter a designacdo de RM de Angola e deixa de ter
integrado o Comando de S. Tomé e Principe, que se torna um Comando Independente.
A organizacao territorial manteve os 5 Comandos Territoriais e 1 Circunscricdo Militar
no enclave de Cabinda.
Com o inicio das hostilidades sdo separados os cargos de CC e Comandante da RM.
Inicialmente, enquanto que ao segundo cabe a conducdo das operacOes terrestres, 0
primeiro, na dependéncia do CEMGFA, era simultaneamente o Governador-Geral da
Provincia e um coordenador das ac¢Ges dos trés ramos.

Com o evoluir do conflito os assuntos operacionais passaram a depender cada vez mais

do CC, ficando o Comandante da RM com a responsabilidade sobre a mobilizacéo,
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preparacdo e administracdo dos efectivos. Este mantém uma dependéncia do Ministério

do Exército, por intermédio do CEME, para o0s assuntos sob a sua responsabilidade.

Em termos de organizacdo, e como ja foi descrito no capitulo anterior, passam a
coexistir Comandos Territoriais, em areas onde a actividade € quase exclusivamente
administrativa, e os Comandos de Zonas de Intervencao, para regides onde havia ac¢do
da guerrilha. Se para os primeiros a dependéncia era exclusivamente do Comandante da
RM, ja os segundos tinham dupla dependéncia, operacional do CC e administrativo-
logistica do Comandante da RM**3,

114 0 cC exerce 0 seu comando

SO em 1969 é que esta organizacdo foi formalizada
operacional sobre Comandantes Militar, Naval e Aéreo™®, que por sua vez o exerciam
sobre as unidades e orgdos na sua dependéncia. O exercicio do CC era ainda estendido
as Zonas de Intervencdo, Sectores Operacionais e reservas constituidas a este nivel. O
Gen Costa Gomes, nomeado CC em 1970, veio reestruturar o seu Estado-Maior
subordinado ao conceito da globalizacdo da guerra, concentrando sob o seu comando
todos os meios disponiveis, ndo s6 as Forcas Armadas, mas também todas as outras
forcas™® que tivessem capacidade de accdo militar, orientando cada um delas para a
area onde se revelava mais apta. Mesmo relativamente as unidades africanas, quer
fossem constituidas como forcas auxiliares, quer como forgas de intervencdo, nao as
procurou integrar em projectos politicos, mas sim aproveitou as suas caracteristicas
préprias, aplicando-as onde mais era adequado. Este General procurou pautar o seu
comando por uma atitude racional, apoiada no conhecimento e experiéncia adquiridos,
baseando o seu método em informacdes seguras e planeamentos detalhados.

No respeitante as forcas, estas inicialmente dividiam-se em forcas de guarni¢do normal
e forcas de reforco. As primeiras eram constituidas, na medida do possivel, com base no

recrutamento local e tinham um carécter permanente. As segundas integravam todo o

restante, isto é, comandos operacionais e forcas de reforco das forcas de guarnicéo
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normal. Com o evoluir da situacdo as forcas passaram a dividir-se em forcas de

quadricula (onde se incluem as forcas de intervalo) e forcas de intervencdo. Para as
primeiras comecam a afluir as unidades de Infantaria, Cavalaria e Artilharia que vinham
da Metrépole, enquanto que as segundas passaram a ser integrar forcas com elevada
mobilidade, incluindo unidades de Cacadores Especiais, Cavalaria e Forcas Especiais.

Com o comando do Gen Costa Gomes verificou-se uma tendéncia para a africanizacdo

do conflito com dupla vantagem, diminuir a base de recrutamento da guerrilha e aliviar
as necessidades de tropas regulares, dado que a partir de 1966 a malha do dispositivo
das forcas de quadricula comegou a apertar. Esta situacdo pode ser verificada em termos

I"*" enviado pela Metrépole onde ha um aumento significativo até 1965 e a

de pessoa
partir dai uma manutencao, com pequenas oscilac@es, atingindo o seu valor maximo em
1967, com 43.051. O recurso a populacdo nativa ndo se destinou apenas a guarnecer as
forcas de quadricula, atraves da constituicdo das ja mencionadas forcas auxiliares. Em
1966, no Norte de Angola. comecaram a ser preparadas forcas que tomaram
inicialmente a designacdo de Tropas Especiais e foram organizadas em grupos de
combate, de efectivo pelotdo. Em 1968, ja com a designacdo de Grupos Especiais (GE),
tém uma implementac&o geral pela provincia e o seu niimero ascende a 99 unidades™®.
Para além destas, mas sem dependéncia das Forcas Armadas, a Direccdo Geral de
Seguranca (DGS) organizou também grupos de nativos, os “Flechas”, destinados
fundamentalmente a accdes recolha de informacbes e que chegaram a actuar
coordenadamente com o Exército.
5.2.2. GUINE

Cronologicamente foi o segundo territorio Ultramarino em que se verificou a subversao.
O desenrolar da guerra na Guine pode ser dividido em dois periodos: antes e apds a

nomeacao do Gen Spinola como CC em 1968. O primeiro periodo, de 1963 a 1968, é

marcado pelo inicio da accdo armada, inicialmente a Sul, de onde o PAIGC™* recebe os
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seus apoios, estendendo-se para Norte a partir de 1964. Em 1965 da-se o alastramento

da guerra para Leste. Este periodo é pautado por uma postura defensiva por parte das
forcas portuguesas. O periodo seguinte, sob a eégide do Gen Spinola, € marcado por
uma forte accdo ofensiva e por uma forte componente politica junto das populacGes. A
perda da supremacia aérea em 1973, veio marcar o principio do fim para esta provincia
portuguesa que em 24 de Setembro do mesmo ano proclamava a independéncia.

Em termos de organizacdo de comando, esta provincia também adoptou uma solucéo
Unica. Em face das divergéncias entre o Governador, Comandante Vasco Rodrigues, e 0
CC, Brigadeiro Louro de Sousa, foi nomeado, em 1964, em acumulacdo de funcdes, o
Brigadeiro Arnaldo Shultz, situacdo que se manteria até ao final da guerra.

Em termos de organizacdo territorial, devido a exiguidade do territério, Guiné, que do
antecedente, constituia um Comando Territorial Independente ndo se subdividiu em
Zonas de Intervencdo, mas em 1969, devido a alteracdo da nossa postura para as acgdes
ofensivas, 0 Comando passou a subdividir-se em sectores, Comandos de Agrupamentos
Operacionais (CAOP), Batalhdes e Comandos Operacionais (COP)*%.

A guerra na Guiné teve, como ja foi referido, uma alteracdo radical com a nomeacao
para Governador , em acumulacdo de fungdes com CC, do Gen Spinola. Este CC

121 tentando compreender as

procurou “pensar como o inimigo, sem ficar como ele
razdes que motivavam o adversario, no sentido de poder cativar as populacdes, ndo a luz
de valores ocidentais, como se passou em Mocambigue, mas baseado nos valores por
elas procurados. Para tal criou no seu Estado Maior duas novas reparticdes: a de
Assuntos Civis e Accdo Psicoldgica e a de Assuntos de Populagdes.

Em termos de organizacdo territorial, procede a criacdo dos CAOP e dos COP nas areas
criticas, atribuido-lhes o comando das unidades de quadricula e de intervengédo. Estes

comandos tinham uma organizacao flexivel, orientada para a situacdo. Criou também as

Zonas de Intervencdo do Comando-Chefe, que eram zonas de forte implantacéo
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terrorista onde apenas as forcas especiais executavam operacdes de curta duracao,

apoiadas por artilharia e aviacao.

Em termos de pessoal*?

enviado pela Metrdpole, verificou-se um aumento constante,
referenciando-se dois periodos em que ultrapassa os efectivos de Mogambique, entre 63
e 66 e a partir de 1970. Alcancou o seu valor maximo em 1973 com 25.610.
Aqui, mais do que noutra provincia, também se desenvolveu a formacdo de unidades
africanas, considerando-as 0 Gen Spinola, como “o0 embrido de um futuro Exército de
um futuro Estado”. A formacdo da populacdo nativa desenvolve-se desde 1964,
adoptando a designacdo de milicias que no final do conflito ascendiam a 29
Companhias de Milicias Normais ou Especiais'®®, mas a partir daqui passam a ser
formados também unidades de Comandos, de Fuzileiros e de Cacadores, subordinadas
ao Comando-Geral de Milicias. Estas unidades serdo muito utilizadas pelo Gen Spinola
na contra-guerrilha, reservando para a maioria dos contingentes metropolitanos as
missOes estaticas. Com esta ac¢ao pretendia-se colocar a guerra entre africanos.

5.2.3. MOCAMBIQUE
A evolucéo do conflito nesta provincia passa por trés fases. A 12 ofensiva no distrito do
Niassa, em 1964, a 22 em Cabo Delgado, em 1969, e a 3% em Tete, 1972. Em 1974 as
acces do inimigo™* nos distritos do Niassa e de Cabo Delgado estdo praticamente
reduzidas a pequenas acc¢des de sabotagem, em virtude do esfor¢o inimigo na regido da
Barragem de Cabora Bassa, no distrito de Tete, onde a situacdo apresenta alguma
instabilidade.
Desde a reorganizacdo de 1960/61 que a ficou definida a 42 RM com sede em Lourenco
Marques, compreendendo 3 Comandos Territoriais.
A organizacdo do comando seguiu a mesma sequéncia de Angola, apesar de ter passado,
em 1967, por uma fase intermédia da criagdo de um CC Adjunto, culminara, como em

Angola, por colocar todos os aspectos operacionais na dependéncia do CC, mantendo o
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Comandante da RM as dependéncias admistrativo-logisticas e de instrucdo, sob a al¢ada

do CEME.
A guerra em Mocambique é em muito caracterizada pela personalidade do Gen Kaulza
de Arriaga, CC desta provincia a partir de 1970. Este General dispunha de um modelo

pré-concebido’?

que se fundamentava em valores politicos e ideoldgicos, ndo baseados
na realidade regional, mas assentando numa concepcao global das relacbes Este-Oeste.
A sua forma de ac¢do, tendo “subjacente a ideia de cruzada, de combate do bem contra
o mal” enformou uma personalidade conflituosa e inflexivel, que condicionou as
relacdes entre 0 CC e 0s outros poderes na regiao, fossem eles o0 Governador-Geral, 0s
orgdo de informacdes, ou outros poderes de ordem interna e externa.

Apds a sua tomada de posse, o0 Gen Kaulza de Arriaga, cria o COFI, Comando
Operacional das Forcas de Intervencdo, orgdao que planeia e supervisa ac¢fes de grande
escala para expulsar o inimigo do territério, e mais tarde o CODCB, Comando
Operacional de Defesa de Cabora Bassa, para garantir a proteccdo e execucdo dos
trabalhos de construcdo da barragem.

Em termos de organizacdo territorial, Mocambique terd um desenvolvimento
semelhante a Angola, mas a designacdo de Zona Operacional (ou de OperacGes)
substituiu a de Zona de Intervencdo. As alteracGes verificadas no dispositivo

territorial*?®

correspondem as ofensivas desenvolvidas pela FRELIMO, dado que
quando se verificava uma ofensiva num distrito as ac¢Ges nos outros deixavam de ter
significado.

Em termos de pessoal'?” enviado pela Metrépole, verificou-se um significativo aumento
de 1964 a 67 e, a partir dai uma manutencdo relativa. Alcan¢ou o seu valor maximo em
1973 com 23.891. O recurso a populacdo nativa também se efectuou a semelhanca de

Angola. A partir de 1970, com a experiéncia ali recolhida, foram formados 84 GE. Em

1971 séo formados 12 Grupos Especiais Para-quedistas (GEP).
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6. AS RELACOES COM A OTAN

Portugal € um pais fundador da OTAN, cuja constituicdo formal teve lugar em 04 de Abril de
1949, em Washington*?.

No ambiente geopolitico que se seguiu a Il GG, a base da seguranca ocidental assentava em
dois vectores principais: 0 continente americano, com uma economia e tecnologia crescente,
retaguarda com elevado potencial estratégico, e a Europa ocidental, linha da frente para defesa
imediata e para a contencdo da invasdo soviética.

No entanto, para garantir a conveniente articulacdo destes dois vectores era necessario
“reduzir” a distancia que os separava. Neste aspecto a posicdo geoestratégica dos Acgores

129 3 facilidade de ligagdo entre os dois

assume particular importancia, representando
continentes, e podera ser vista como a principal razdo para o convite a Portugal para integrar a
OTAN™. O interesse para que Portugal fizesse parte da Alianca era portanto evidente, sendo
disto prova o permanente interesse pela manutencdo do Acordo das Lages*®.
A importancia da Alianca para Portugal pode ser sintetizada nos seguintes pontos™2:
- A criacdo de uma alternativa a aliangca com a Inglaterra.
- Aproximacao aos EUA e a correspondente valorizacao da sua posic¢do de charneira entra
o continente Americano e o Europeu™.
- Facilidade no contacto de técnicas, métodos e formas administrativas. Comecando pelas
Forcas Armadas, esta accdo alastrou-se a todas as esferas da sociedade.
- Permitiu a modernizacdo da Forcas Armadas e da estrutura de defesa. Portugal, como
pais neutro durante a Il GG, ndo acompanhou a evolugdo de doutrinas, armamentos e

tecnologias que s@o caracteristicas de qualquer guerra e, mais ainda, de uma guerra ao

nivel global.

Por outro lado, esta ligacdo condicionou a politica de defesa e a politica militar, bem como a
possibilidade de Portugal vir a constituir uma “zona ndo inserida”, orientada para Africa e

para a América Latina.
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A década de 50 marca uma elevada evolucdo das relagbes de Portugal na OTAN, em

particular com os EUA.

Ainda em 1949 é assinado o “Mutual Defense Assistance Act”, que prevé um significativo
apoio financeiro, e em Abril de 1950, o Comité de Defesa da Alianca aprova em Haia, 0
Plano de Defesa de Médio Prazo***, constituindo a primeira versdo de um plano de defesa a
aplicar em caso de ataque por parte do Pacto de Varsévia. Em 5 de Janeiro de 1951 ¢é
encaminhado para Portugal um Military Aid Advisory Group” (MAAG). O objectivo deste
MAAG é supervisar o fornecimento de equipamento e a formacgdo de pessoal com vista ao
cumprimento dos compromissos nacionais no ambito do MTDP. A partir de 1952 o material
comeca a chegar em quantidade, mas a inexisténcia de pessoal especializado e a dificuldade
em forma-lo, torna impossivel aprontar os efectivos afirmados por Portugal. No final de 1954
ainda nio estava pronta a primeira Divisdo'®. Em 1957, o Quartel General da 3*Div participa
num exercicio de postos de comando, o “LION NOIR”, retomando uma colaboracdo efectiva
com exércitos estrangeiros, situacdo que nio se verificava desde a | GG,

A dificuldade de aprontamento dos compromissos assumidos por Portugal leva a que, no
inicio da década de 60 se desenvolvem estudos sobre a possibilidade de reducdo dos encargos
relativamente @ OTAN, passando de Divisdo para uma Brigada, com maior grau de

137 Esta Brigada deveria ter uma organizacdo proposta pelo LANDCENT™*,

prontiddo
caracterizada por uma maior capacidade de dispersdo, imposta pela ameaca nuclear, e pela
possibilidade de se tornarem mais autonomas atraves do aumento dos meios de apoio de
Servigos.

O contributo de uma década de participacdo na OTAN traduziu-se, para o Exército, na
actualizacao das especialidades, concretiza¢do do quadros organicos de mobilizacdo (QOM) e
de tempo de paz (QOTP) e no levantamento de novos servicos e na autonomizacao de outros.

Para a Forca Aérea, a relacdo com a OTAN foi bastante proveitosa, apesar da disparidade de

meios entre 0 que estava planeado e o que foi realizado. Desde o principio da sua criacdo, em
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1952, a Forca Aérea, recebeu um significativo apoio da Alianca em material e na formacéo de

pessoal e, no final da década, rivalizava em qualidade com 0s seus parceiros europeus.

Para a Marinha a relacdo com a Alianca foi tdo proveitosa como para 0s outros ramos mas 0S
objectivos definidos foram bastante mais realistas, ndo evidenciando uma diferenca acentuada
entre o planeamento e a execucao.

Em resumo na década de 50, a insercdo na OTAN revestiu-se para Portugal numa
modernizacdo e evolucdo técnica em todos os ramos das Forcas Armadas, quer em meios,
quer em formacdo de militares. Para se ter uma ideia da qualidade e rentabilidade da formacéo
recebida é de referir que, no final desta década, Portugal era solicitado pela Espanha para
fornecer apoio técnico e organizacional. No entanto, apesar de significativo para Portugal,
relativamente a outros paises, o apoio militar americano era bastante inferior a média. No
periodo de 1953 a 1961, Portugal recebeu apenas 4% do total da ajuda militar americana,
metade da cedida & Noruega e 2/3 da fornecida & Dinamarca**°.

Até ao final desta década os encargos operacionais e os esforcos do Exército orientam-se
exclusivamente a fazer face aos nossos compromissos para com a Alianca, mas a partir de
1959 estes compromissos entram num periodo de estagnacédo. A prioridade do esfor¢o passa a

ser orientada para o Ultramar devendo, em relacio a OTAN, *“...evitar novos

compromissos...mas honrar os ja assumidos”**.

Mas a reaccdo da OTAN, naturalmente liderada pelos Estados Unidos, em relacdo aos
conflitos Ultramarinos, esteve longe de poder ser qualificada de apoio a um aliado. Com a
tomada de posse da administracdo Kennedy, em 1959, a posicdo dos americanos
relativamente a politica para os movimento de libertacdo africanos. A ideia americana era de
que se ndo apoiassem estes movimentos, eles iriam procurar apoio a Uni&o Soviética. E nesta
sequéncia que os EUA proibem o uso em Africa de equipamentos fornecidos no a&mbito do

MDAP, tomam uma posicao contra Portugal nas Na¢des Unidas e chegam mesmo a fornecer

equipamentos a Frente Nacional de Libertacdo de Angola. Portugal, por sua vez, advoga que
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ndo estando o Pacto de Varsdvia decidido a um ataque frontal a Europa, a URSS estaria a

tentar efectuar um envolvimento por Africa. Esta argumentacdo nio convence 0s parceiros
aliados que mantém a decisdo de que os equipamentos da Alianca ndo sdo para utilizar fora de
area.

No entanto, a partir da Crise do Suez, em 1956, onde os EUA se opGem politicamente a duas
grandes poténcias europeias, a Inglaterra e a Franga, a posi¢do dos americanos no sentido de
garantirem a sua superioridade na definicdo das estratégias ocidentais € significativamente
fortalecida. Esta situagdo vira a provocar o afastamento da Franca aos EUA e a OTAN',
com a consequente aproximacdo a Republica Federal Alema. Este aspecto, associado com a
aproximacdo destes dois paises a Portugal, vira a ter consequéncias particularmente
significativas na guerra que se aproxima. A Franca, pela situacdo da Argélia e a consequente
preocupacdo com a situacdo no continente africano e pela necessidade de apoios e contactos
politicos e a Alemanha, pela necessidade de possuir bases longe da linha de fronteira, onde
fosse garantido o treino e apoio de retaguarda no caso de um ataque por parte do Pacto de
VarsoOvia, permitiram o estabelecimento de canais de apoio logistico que garantiram a
alimentacdo das Forcas Armadas Portuguesas durante grande parte da década de 602, A
Alemanha, pertencente a OTAN, procedia ao fornecimento de equipamento mediante um
simples declaracdo portuguesa de que aquele se destinava aos fins previstos na Alianca,
garantia que Portugal ndo hesitava em fornecer na medida em que, segundo a nossa visao, a
defesa da Europa Ocidental passava necessariamente pela garantia da posse de Africa. O
auxilio alemé&o veio a deteriorar-se a partir do final dos anos 60 quando, devido a evolucdes
politicas internas passou a ser exigido a Portugal que o equipamento fosse utilizado apenas
dentro da zona de responsabilidade da OTAN.

A posicdo americana, e da OTAN, volta a sofrer uma alteracdo com a mudanca para a
administracdo Nixon, em 1962. Abandona a oposi¢do activa mas mantém a decisdo de néo

autorizacdo de emprego em Africa dos meios da Alianca. A segunda metade da década de 60,
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mais especificamente a partir de 1966, é marcada por uma reaproximacdo de Portugal a

OTAN, mantendo no entanto a restricio de emprego dos meios'*®. Esta posicéo ird manter-se
até ao final da guerra, apesar da assinatura de um novo Acordo de utilizacdo da Base das
Lages, forcado em 1971, pelo governo de Marcelo Caetano, garantindo a concessdo de
importantes ajudas econOmicas e de material as forcas que ndo estivessem directamente
ligadas ao conflito Ultramarino.

Apesar de tudo, em 1973, Portugal é o unico pais que disponibiliza o uso das bases para apoio
de Israel na Guerra do Yon Kippur, sendo nesta altura argumentado pelos representantes
nacionais que os aliados que se revelam mais seguros tém restricGes de acessibilidade ao

fornecimento de equipamento.

7. CONCLUSOES
O ambiente geopolitico que enforma a sequéncia de acontecimentos que originam o
aparecimento dos conflitos ultramarinos é dominado pela tendéncia crescente dos
movimentos de autodeterminacdo dos povos de Africa, devidamente apoiados pela estratégia
indirecta desenvolvida pelas grandes poténcias, no sentido de poderem obter o controlo de
espacos geoestratégicos importantes.
O crescente protagonismo que as novas nacgOes africanas foram adquirindo nos fora
internacionais, acentuaram as pressdes politicas sobre os estados possuidores de coldnias e
incentivaram e estimularam o desenvolvimento e o aparecimento de novos movimentos
independentistas.
Portugal, apesar de inserido numa alianca de defesa colectiva, viu-se confrontado com a falta
de apoio das grandes poténcias que integravam a mesma, principalmente por parte dos EUA.
Os EUA encontravam-se perante um dilema: ou apoiavam os seus aliados na manutencao do
seu estatuto de poténcias colonizadoras, podendo sujeitar-se a ter de apoiar uma guerra

interminavel e sem resultados significativos, ou apoiava 0s movimentos independentistas

Maj Dores Moreira - CEM 1999/2001 Pag 37 de 45



e A adaptacéo das Forcas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)
procurando garantir a adesdo ideoldgica destes. A opcdo pela segunda solucéo,

particularmente afirmada durante o periodo da presidéncia Kennedy, trouxe a Portugal
dificuldades e custos acrescidos na conducdo da Guerra do Ultramar. Vendo 0s apoios
americanos a serem negados e a relutancia por parte da Inglaterra em contrariar a vontade
americana, Portugal teve de voltar-se para a Franca que, por um lado, debatia-se com
problemas coloniais semelhantes e, por outro, demonstrava uma tendéncia para nao se
submeter a gestdo americana, e para a Alemanha que, assombrada pela possibilidade de ver as
suas fronteiras invadidas pelo Pacto de Varsovia, necessitava de bases a retaguarda. O
aproveitamento destas duas situacdes foi de curial importancia para a necessaria alimentacéo
do esforco de guerra portugués. Com a transicdo para a administracdo Nixon, a postura
americana atenua-se, apesar de ndo autorizar o emprego dos meios fornecidos ao abrigo da
OTAN em territorio africano, permite a concessdo de apoios financeiros as Forcas Armadas
que, de forma indirecta, acabam por contribuir para o esforco de guerra. Esta alteracdo de
postura aparece no momento certo pois a Alemanha, que até a tomada de posse de Willy
Brant, no final da década de 60, exige apenas uma simples declaracdo de que 0os meios por
eles fornecidos eram aplicados na garantia da seguranca da Europa (pela visdo portuguesa, o
controlo de Africa era uma garantia da seguranca da Europa), passa a ser mais exigente sobre
o destino dos equipamentos fornecidos. E nesta enquadrante internacional que Portugal vai
procurar garantir a integridade do império ultramarino, desenvolvendo um esforgco de guerra
em trés frentes distintas, Angola, Guiné e Mogambique.

A evolucdo do conflito nos trés TO é, de alguma forma, semelhante. Existe uma fase inicial
onde se verifica o desenvolvimento da accdo armada por parte dos grupos independentistas.
Uma segunda fase onde Portugal comeca a adaptar-se ao tipo de guerra desenvolvida e inicia
a contencdo da evolucdo da guerrilha**. Estas fases sdo sensivelmente semelhante nos trés
TO. Numa terceira fase hd um diferente desenvolvimento nos TO de Angola e Mogambique,

relativamente ao da Guiné. Enquanto que em Angola e Mocambique ha uma extin¢ao
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progressiva da capacidade ofensiva da guerrilha, na Guiné, pela exiguidade do territorio e

45 esta consegue alcancar um dominio

pelo volume de apoio externo fornecido a guerrilha
significativo do territorio.

Das accOes levadas a cabo nos trés TO, salientam-se as que reconhecidamente trouxeram
vantagens nitidas:

- A criacdo de um comando conjunto: Em todos os TO os CC colocaram sob a mesma
alcada o comando operacional das trés componentes, 0 que permitia uma maior
coordenacdo e rentabilizacdo de meios e um menor tempo de resposta. Em Angola, o Gen
Costa Gomes integrou inclusivamente a accdo das Forcas de Seguranca na acgdo das
Forcas Armadas, garantindo assim que o esfor¢o era conjunto e coordenado sobre 0s
mesmos objectivos.

- A criacdo de forcas tarefa: constituicdo de forcas conjuntas para fazer face a uma ameaca
ou situacdo especifica.

- A criacdo de um sistema de coordenacdo dos servicos de informagles existentes:
tornando o valor comum superior a soma dos valores das partes, na medida em que 0s
servicos nao forneciam apenas informacdes para o exterior, mas também entre eles
rentabilizando a sua accdo. A forma como Portugal reagiu ao acender do conflito, muito
tem a ver com o facto das informacBGes terem atempadamente alertado para a
possibilidade de evolugéo nesse sentido.

- A criacao de unidades e orgdos de accdo psicologica e apoio social: antes, como agora, a
capacidade para influenciar e prever a opinido publica revelou-se fundamental.

- A criacdo de forcas especiais: apesar dos “Comandos” terem sido a unica for¢a nascida
no seio da guerra, os Para-quedistas e os Fuzileiros tiveram no seu desenvolvimento a
mesma orientagdo. Os resultados obtidos por estas unidades dispensam qualquer
argumentacao sobre a vantagem que representaram. Ainda actualmente as solicitacbes no

ambito da Cooperacao Técnico Militar, revelam o impacto que estas forcas tiveram.
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Actualmente, atendendo as novas missdes atribuidas as Forcas Armadas, a evolucdo dos

compromissos assumidos na OTAN e na UE e ao envolvimento de Portugal na Cooperacéo
Técnico-Militar com varios paises africanos de lingua oficial portuguesa, poderia ser de
considerar a implementacdo de determinadas medidas que, anteriormente, ja se revelaram
bastante eficazes:
- Estabelecimento de um QG Conjunto permanente, integrando os trés ramos das Forcas
Armadas e garantido a interoperabilidade de doutrinas e meios entre eles.
- A criacdo de uma célula que desenvolvesse o estudo e o planeamento de Accdo
Psicologica, podendo este ser integrado com o de actividades civis-militares (CIMIC).
- A criacdo de um organismo que procedesse a integracdo e coordenacdo de todos 0s
servicos de informacdes, permitindo a conjugacao dos esfor¢cos de pesquisa e garantindo
a difusdo atempada das informacd@es pelas entidades que delas necessitam.
- Garantir a existéncia de um efectivo de Forgas Especiais com capacidade para poder
intervir onde e quando for do interesse nacional. Para além de, no passado terem
demonstrado uma elevada eficacia, estas forcas constituem por si s6 um elemento

dissuasor de potenciais ameagas.

Ao terminar este estudo sobre a adaptacdo das Forcas Armadas a Guerra do Ultramar, ndo
poderemos deixar de citar as palavras de John P. Cann:

“Nenhuma outra mudancga em tdo grande
escala foi jamais tentada ou efectuada em

qualquer outra insurrei¢do”

e —
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Notas:

! Como afirma ADRIANO MOREIRA “a Guerra improvével e a paz impossivel”.

2 KAULZA DE ARRIAGA, “Guerra e politica” Edicdes Referendo, 1987, pp 35.

¥ Ver Anexo A: Influéncia soviética em Africa.

* De 14 de Agosto de 1941, proclama o direito dos povos disporem de si mesmos.

® BACELAR, Maj Gen SERGIO, Guerra em Africa 1961-1974, Liga dos Amigos do museu Militar do Porto e
Universidade Portucalense Infante D. Henrique, 2000, pp 36.

® Ibidem.

" Ibidem.

8 Ver Anexo B: Independéncias Africanas 55-60.

® Preambulo do Decreto de 25 de Maio de 1911.

19 por justaposicdo com as tropas insulares e coloniais ou Ultramarinas.

1 Decreto de 25 de Maio de 1911.

12 \/er Anexo C : Composicdo da Div 1910.

131936 - 1939.

4 ei 1960 de 01 de Setembro de 1937 e Decreto-Lei 28 401 de 31 de Dezembro de 1937.

15 Nesta época a aviagdo era integrada no Exército e na Armada, Aeronautica do Exército e Aviacdo Naval.

16 Esta situacdo manter-se-4 até ao final da Il GG. Sofrer4 uma regresso a situacdo anterior durante o periodo de
1946 a 1949, altura em que a responsabilidade da organizacdo militar da Metropole e do Ultramar volta
definitivamente a ser centralizada no Ministério da Guerra. No entanto a responsabilidade da conducéo da politica
de defesa nacional cabia ao Governador, tendo subordinado um comandante militar.

7 Estado Maior do Exército, CECA, Resenha Histérico-militar das campanhas de Africa (1961-1974), 1° Volume,
Lisboa 1988, pp 143.

18 \Ver Anexo D : Exército metropolitano de 1937.

19 Extraido dum relatério do Subsecretério de Estado do Exército.

20 Este arquipélago assumiu particular importancia a partir do inicio da intervengdo americana.

2! Este orgao era anteriormente designado por Secretariado-geral de Defesa Nacional. E o orgéo de trabalho e estudo
do Ministro da Defesa Nacional que n&o detinha Ministério. E chefiado pelo Chefe de Estado Maior General FA.

22 Nesta altura ainda apenas metropolitana. A extensdo Ultramarina so se viria a verificar a partir da reorganizacéo
de 1956/57

2% Parte deste grupo de oficiais é responséavel pela “Abrilada” de 1961, onde, liderados pelo MDN Botelho Moniz,
procuram inverter a estratégia nacional vigente.

" Na década de 50, Portugal afirmava-se com capacidade para mobilizar 10 DI, 2 para a defesa de Portugal
Continental, 3 para a defesa conjunta dos Pirinéus e 5 paraa OTAN e 1 Div Blindada, equipadas parcialmente.

25 TP: organica de pessoal e material portuguesa, quadros de mobilizacdo de 1951; TPA: orgénica portuguesa mas
com equipamento portugués e americano; TA: organica americana, equipamento misto.

%6 Ministério da Defesa Nacional, Portugal e os 50 anos da Alianca Atlantica, 1949 — 1999, pp 87.

27 A tendéncia para o exagero era geral no seio da OTAN, mas os efectivos avangados por Portugal seriam os mais
irrealistas.

% MACEDO, Gen Ferreira de, Subsidios para o estudo do esforco militar portugués na década de 50 — Os
compromissos com a OTAN, Volume I, 1988, pp 51.

2% Também designada como Div SHAPE, CEP — do Corpo Expedicionario Portugués ou Div Nun’Alvares.

%08 Companhias de Atiradores, 1 Bataria 10,5 e a Companhia Divisionaria de Manutengéo de Material (CDMM).

31 Atendendo a que apenas se levantaria uma Div, foi atribuido o nimero da RM em que esta se insere.

%2 MACEDO, op.cit, pp 241.

% MACEDO, op.cit, pp 237.

% Ibidem.

% J& aqui se reconhece a emergéncia do reforgo dos contingentes Ultramarinos.

% \er Anexo E: Principais unidades do Exército Metropolitano de 1959.

%7 \er Anexo F: Dispositivo Militar em 1959.

% Estado Maior do Exército, CECA, op.cit, pp 259 a276.

% Esta designacdo se manter apenas até 1962, sendo a partir dai designadas apenas por Cacadores.

0 No capitulo 5. sera mais desenvolvida a evolucéo destas unidades.

1 Os factores de ponderagdo eram a morfologia da regido, a existéncia de infra-estruturas militares, a existéncia de
pequenas povoacdes isoladas, cursos de dgua e barragens e as caracteristicas das populaces envolventes, devendo
ser preferencialmente populagdes transmontanas, beirés e ribatejanas. Informacdo verbal Ten-Gen Rino, Director
IAEM, 21 de Novembro de 2000

21938, data da constituicdo da Forca Naval para Exercicios, primeira forca que agrupa navios de diferentes
caracteristicas: 3 avisos, 6 contratorpedeiros, 2 torpedeiros, 3 submersiveis e uma forca da Aeronautica Naval, sob
0 comando de um capitdo de mar e guerra, com a designacdo de comodoro.
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* E em 1955 que é adoptada a designagdo de Chefe de Estado Maior da Armada (alguns autores defendem 1952),
bem como a de Estado Maior da Armada em detrimento das de Comandante-Geral da Armada e Estado Maior
Naval.

* \Ver Anexo G: Organograma da Marinha, 1926.

*> Ramo Naval e Ramo Maritimo.

*® Criados em 1958 os Comandos Navais do Continente, Acores, Cabo Verde, Angola, Mocambique e Goa

*" Criados em 1958 os Comandos de Defesa Maritima da Madeira, Cabo Verde, Guiné, S.Tomé, Macau e Timor.

8 \VVer Anexo H: Areas Oceanicas da Responsabilidade dos Comandos Navais.

* Ver Anexo I: Relagdo de existéncias da Armada em 1926 e 1966.

>0 Também designado por Plano Naval do Almirante Magalhaes Correia.

> Ministério da Marinha, A Marinha Nos Ultimos 40 Anos 1926-1966, pp34

52 A criagdo da Aviacdo Naval data de 28 de Setembro de 1917.

53 Decorrente do “Mutual Defense Assistance Act” (MDAC), assinado em 1949.

5 Ministério da Defesa Nacional, op.cit., pp 150-151.

% Dois destes a expensas exclusivamente portuguesas.

%6 1.235 Oficiais e 13.145 sargentos e pracas. Dados de Ministério da Marinha, A Marinha Nos Ultimos 40 Anos,
opcit, pp 278.

" DL n° 43 351 de 24 de Novembro de 1960.

%8 Ver Anexo J: Organizacéo territorial da Metrépole de 1961.

> A partir desta data as colonias passam a ter uma organizaco territorial propria.

% \er Anexo K: Classificagdo de Unidades.

81 \Ver Anexo L: Unidades operacionais da 32 Div.

%2 DL 44 190 de 16 de Fevereiro de 1962.

83 Ver Anexo M: Organizacéo territorial da Metrépole de 1962.

® Criada em 1924, DL 10 094 de 16 de Setembro.

% Ver Anexo N: Existéncias na Aeronautica do Exército e na Aviagio Naval em 1951.

% Ver capitulo 6. As relagdes com a OTAN.

%7 Ministério da Defesa Nacional, op.cit, pp 247.

%8 A histéria do F 84 na Forca Aérea Portuguesa, Mais Alto, n® 258, suplemento, Marco-Abril de 1989.

% Subsidios para a histéria do PV 2 Harpoon na Forca Aérea Portuguesa, Mais Alto, n° 271, suplemento, Maio-
Junho de 1991

70 Ver capitulo 6. Relagdes com a OTAN.

! Ministério da Defesa Nacional, op.cit, pp 252.

2 A integracdo dos para-quedistas na Forga Aérea muito se deveu a Kaulza De Arriaga, na altura Secretéario de
Estado da Aerondutica.

7 Ver Anexo O: Mapa de Angola.

™ Unidades destinadas & busca e destruicao de inimigo referenciado pelas “tropas de quadricula”.

> Ver Anexo P: Organizacdo da 3* RM segundo a reorganizagéo de 60/61.

"6 \Ver Anexo Q: Dispositivo militar em Angola em Fevereiro de 1961.

" Como por exemplo a Zona de Intervencdo Leste, com sede no Luso. A distancia a Luanda recomendou a criacdo
de um Comando-Conjunto.

’® Himba era 0 nome de c6digo do exercicio. Os avides eram 6 C 54 Skymaster, 2 C 47 Dakota e 6 PV 2 Harpoon.

" ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, Guerra Colonial, Editorial Noticias, 2000, pp 176.

8 \er Anexo R: Mapa da Guiné.

5 Ibidem.

8 \Ver Anexo S: Mapa de Mogambique.

8 \er Anexo T: Organizagdo da 42 RM segundo a reorganizacéo de 60/61.

8 Ver Anexo U: Dispositivo militar em Mogambique em Fevereiro de 1961.

8 A Zona de Intervencdo Norte passou a ser designada por Zona Operacional de Tete.

8% ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, op.cit, pp 176.

8 Anexo I: Relacdo de existéncias da Armada em 1926 e 1966.

8 ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, Guerra Colonial, Editorial Noticias, 2000, pp 389.

8 Ministério da Marinha, op.cit, pp 48.

% Ministério da Marinha, op.cit, pp 139.

%! Decreto-Lei n. 43 515, de 24 de Fevereiro de 1961.

% Alguns autores advogam o aparecimento dos Fuzileiros apenas em 1797, com a Brigada Real de Marinha.

% Decreto-Lei n.° 41 646.

% Particularmente na Guiné onde o PAIGC comegou a utilizar minas aquaticas.

% DL 44 190 de 16 de Fevereiro de 1962.

% Ver Anexo V: Organizaco territorial da Metropole de 1972.
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%7 Conforme j4 foi referido em 4.1. as unidades de quadricula incluiam forcas de quadricula e forgas de intervalo e
tinham como objectivo criar uma malha que garantisse a presenc¢a militar em todo o territorio Ultramarino.

% 440 fornecidos pelos EUA e 50 comprados por Portugal na Europa, por intermédio do NSC da OTAN.

% Ver Anexo X: Aquisicdes de aeronaves pela FAP, 1952 a 1970

100 Estas deveriam ter uma densidade maxima de 1 Companhia/200 Km? ou por 2 a 3000 habitantes, muito embora
na Argélia chegasse a ser por 10 Km?.

101 As informacdes foram, em todos os exemplos, consideradas fundamentais para o sucesso de uma acgdo de
contra-guerrilha.

102 ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, op. Cit., pp 393.

103 Apenas em Angola e Mocambique.

104 Como é o caso da reorganizagao efectuada pelas CCag, atras referida.

105 A instrucdo dos Comandos foi iniciada segundo orientagBes do fotdgrafo italiano Dante Vachi, que tinha
experiéncia das guerras da Argélia e Indochina.

106 A 12 CCmds recebeu o seu guido em 05 de Fevereiro de 1965. O seu comandante era o Capitdo A. Gongalves.

97 |bidem, pp 201.

108 A 12 Companhia de Fuzileiros Navais chega a Angola em Jun62.

109 Ao nivel do governo central esta integracéo de servicos, apesar de ter sido abordada e estudada, nunca chegou a
ser implementada.

10 A organizagdo dos sistemas de informacéo é devida ao Gen Venancio Deslandes, primeiro Governador-Geral e
CC das Forgas Armadas em Angola.

11 por vezes eram cacadores que eram reintegrados/mobilizados para as Forgas Armadas para constituir essas
equipas que, em Mogambique, também foram conhecidas por “brigadas de caca”.

112 MPLA, Movimento Popular de Libertagdo de Angola; FNLA, Frente Nacional de Libertagdo de Angola; UNITA,
Unido Nacional para a Independéncia Total de Angola.

13 \/er Anexo Y: Evolugéo do dispositivo territorial em Angola.

14 DL 49 107 de 7 de julho de 1969.

15 Também designados por comandantes-adjuntos do CC.

118 Milicias, Policias, Guardas Rurais, Forcas Auxiliares, Flechas, Catangueses, etc.

117 \/er Anexo W: Evolucdo dos efectivos Ultramarinos.

118 Estado Maior do Exército, CECA, op.cit, pp 244.

19 partido Africano para a Independéncia da Guiné e Cabo Verde.

120 v/er Anexo Z: Evolugéo do dispositivo territorial na Guiné.

21 ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, op. Cit., pp 482.

122 \/er Anexo W: Evolugdo dos efectivos Ultramarinos.

123 Estado Maior do Exército, CECA, op.cit, pp 244.

124 A Frente de Libertagdo de Mogambique, FRELIMO, era a (inica organizagdo com expressao no terreno.

125 Designado “solugdo Kaulza de Arriaga”.

126 \/er Anexo AA: Evolucio do dispositivo territorial em Mogambique.

127 \/er Anexo W: Evolugéo dos efectivos Ultramarinos.

128 Os paises signatarios do Tratado de Bruxelas (Bélgica, Franca, Luxemburgo, Holanda e Reino Unido),
juntamente com o Canadé e os EUA, convidam a Dinamarca, a Irlanda, a Italia, a Noruega e Portugal a participar
na discussdo para a criacdo de um pacto de defesa, que culmina na assinatura do Tratado.

129 Alinda hoje um avido de transporte C 5 pode transportar trés vezes mais carga se fizer escala nos Agores.

130 Segundo o Prof. Nuno Severiano Teixeira, a inica mesmo.

31 0s Americanos tém utilizado a Base das Lages ininterruptamente desde 28 de Setembro de 1944.

32 Ministério da Defesa Nacional, op.cit, pp 71.

33 No final da Il GG Salazar afirmava que “o centro da politica mundial se vai deslocar para o Atlantico”.

3% Medium Term Defense Plan (MTDP).

%5 0 compromisso portugués era de disponibilizar 1 CE a 2 Divisdes, porém o material recebido correspondia
apenas a uma Div.

136 Ministério da Defesa Nacional, op.cit, pp 209.

37 Mantendo uma segunda brigada com um grau de prontidao idéntico ao que tinha a Div.,

138 Na sequéncia da transicéo da estratégia da “retaliacio macica”

139 Ministério da Defesa Nacional, op.cit, pp 92.

140 Memorando do Conselho Superior de Defesa Nacional, assinado pelo ministro da Defesa, Agosto de 1959.

11 V/ir4 a ser formalizada em Maio de 1966 na sequéncia da colocacdo de um comando OTAN em Lisboa, nesse
ano, sob o comando de um Almirante americano, contrariamente as pretensdes da Inglaterra que o reclamavam
para o seu territorio.

142 A Alemanha permitira a fabricacdo do armamento ligeiro, EspAut G 3, Pist WALTHER, ML MG 42 e a compra
de veiculos e avibes, DO 27, Noratlas e FIAT G 91, que sendo italiano foi comprado via Alemanha, e alguns
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navios, lanchas e corvetas. Pela Franca serdo adquiridos alguns veiculos do Exército, os helicdpteros Alouette e
Puma, avides Noratlas e T 6, utilizados na Argélia, e os submarinos e algumas fragatas.

143 Em 1969 foram fornecidas as fragatas classe Almirante Pereira da Silva com o compromisso de apenas serem
utilizadas em missdes da Alianca. Estas fragatas eram, na altura, o mais sofisticado sistema de armas de Portugal.

144 Esta segunda fase coincide com as nomeacdes dos Gen Costa Gomes, Spinola e Kaulza de Arriaga, para as
funcdes de CC de Angola, Guiné e Mogcambique, respectivamente.

%5 0 apoio externo aumenta quando se torna evidente que a solugdo que o Gen Spinola preconiza para a Guiné, que
se traduz genericamente por uma transicédo progressiva da administracdo publica para as maos dos guienenses, ndo
tém receptividade por parte do governo central.

e —
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ANEXOS
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Anexo AA: Evolucdo do dispositivo territorial em Mogambique®.

spositivo do norte -

! ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, op.cit.
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Anexo A: Influéncia soviética em Africa. Referida numa publicacdo americana no final de 1986,

7 fif7 Tunista

-

& Suez Canal

R T Fet, of Manceo

Cameroon

Atiantic Ocean & savon (W P—
Sovet Mty Pororcel m Tarinty] e
Major Cuban Presence ..... (] I/ / /
Soviet Naval Access ...... -
Soviet Airfield Access . ... »-
Choke Points. ............. [+ )
s L S e My e
Targets of Soviet : @‘m
Soviet Colonies .......... | ]
Soviet Sponsored
Incursions ............... ﬂ-

! KAULZA DE ARRIAGA, “Guerra e politica” Edi¢des Referendo, 1987.
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Anexo B: Independéncias Africanas 55 — 60.

Maj Dores Moreira — CEM 1999/2001 Anexo B -pag1del



fi

2? A adaptacéo das Forgas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)

Anexo C: Composicdo da Divisao de 1910".

- Quartel-General

- 4 Regimentos de Infantaria a 3 BatalhGes

- 1 Grupo de Batarias de Metralhadoras

- 3 Batarias de Metralhadoras Independentes

- 1 Grupo de Artilharia montada a 2 Grupos de Batarias
- 2 Regimentos de Artilharia de Montanha a 3 Grupos de 2 Batarias
- 3 Batarias de Montanha Independentes

- 1 Regimento de Cavalaria a 3 Esquadrdes

- 1 Brigada de Cavalaria

- 8 Companhias de Sapadores Mineiros

- 8 Companhias de Salde

- 8 Companhias de Subsisténcia

- 8 Companhias de Equipagem

- 1 Companhia de Telegrafia sem fios

- 1 Companhia de Telegrafistas de Praca

- 1 Companhia de Aerosteiros

- 8 Seccdes divisionarias de Pontes

- 8 Seccodes de Projectores

- 10 Secc0es de Telegrafistas

- 1 Parque de Pontes

- 1 Grupo de Caminhos de Ferro

! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.
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Anexo D: Principais unidades do Exercito Metropolitano de 1937, conforme Lei 1960 de

01Set37 e DL 28 401 de 31 Dec37".

-16 Regimentos de Infantaria

- 10 Batalhdes de Cacadores

- 3 Batalhdes de Metralhadoras

- 1 Batalh&o de Carros de Combate

- 2 Brigadas de Cavalaria a 2 Regimentos

- 3 Regimentos de Cavalaria

- 1 Regimento Motorizado

- 3 Regimentos de Artilharia Hipo

- 1 Regimento de Artilharia Ligeira Auto

- 1 Regimento de Artilharia Ligeira Montanha

- 1 Grupo Independente da Artilharia Ligeira de Montanha
- 2 Regimentos de Artilharia Pesada

- 1 Regimento de Artilharia de Costa

- 1 Grupo de Artilharia de Defesa Movel de Costa
- 1 Grupo de Defesa Submarina de Costa

- 2 Batarias Independentes de Defesa de Costa

- 3 Grupos de Artilharia Contra Aeronaves

- 2 Regimentos de Engenharia

- 1 Batalhdo de Telegrafistas

- 1 Batalh&o de Pontoneiros

- 1 Batalhdo de Sapadores de Caminhos de Ferro

! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.
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Anexo E: Principais unidades do Exército Metropolitano de 1959".

- 16 Regimentos de Infantaria;

- 10 Batalhdes de Cacadores;

- 3 Batalhdes de Metralhadoras;

- 7 Regimentos de Cavalaria;

- 11 Regimentos de Artilharia (3 pesada, 1 de costa e 1 de anti-aérea fixa);
- 2 Grupos de Artilharia contra aeronaves;

- 2 Regimentos de Engenharia;

- 1 Grupo de Companhias de Trem Auto;

- 1 Batalhdo de Telegrafistas;

- 1 Batalhdo de Sapadores de Caminhos de Ferro;

- 2 Grupos de Companhias de Administracdo Militar;

- 2 Grupos de Companbhias de Saude;

Para além destas temos ainda as forcas destinadas a 3% Divisdo, 0 QG, o Grupo
Divisionario de Carros de Combate (GDCC), o Grupo de Carros de Combate (GCC) do
RC 8, o Batalhdo de Engenharia 3 (BEng 3), aquartelados no Campo de Instrucdo Militar
de Santa Margarida® e o Batalhdo de Transmissdes 3 (BTms 3), em Tancos, e a Companhia
Divisionaria de Manutencao de Material (CDMM), do Entroncamento.

Esta listagem exclui as unidades de apoio logistico e sanitario bem como o0s

estabelecimentos de instrucgéo, prisionais e disciplinares.

! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit, pp 143.
2 Criado em 1951 por decisdo do Gen Abranches Pinto, Ministro do Exército.
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Anexo F: Dispositivo Militar na Metrépole em 1959,

Regides e Comandos

Militares Unidades e estabelecimentos Localizagéo

Quartel-General Porto

12REGIAO MILITAR RI 6 Porto
RI 8 Braga
RI9 Lamego
RI 13 Vila Real
RAL 5 Penafiel
RAP 2 V. N. Gaia
RC6 Porto
RE 2 Porto
BCa¢ 3 Braganca
BCac¢ 9 V. do Castelo
BCac¢ 10 Chaves
Bat Metralhadoras 3 Porto
GACA3 Espinho
2° Grupo de Comp. de Adm. Militar Secretaria do P. Varzim
DRM 8 Braga
Secretaria do DRM 9 Lamego
Secretaria do DRM 13 V. Real
Carreira de Tiro de Espinho Espinho
Hospital Militar Regional n® 1 Porto
Tribunal Militar Territorial do Porto Porto
Casa de Recluséo da 1* RM Porto
DelegacGes N° 6 e N° 8 do LMPQF Porto
Sucursal da Manutencéo Militar Porto
Quartel-General Coimbra

22 REGIAO MILITAR RI 10 Aveiro
RI 12 Coimbra
Rl 14 Viseu
RAL 2 Coimbra
RAP 3 F. Foz
RC5 Aveiro
BCa¢ 7 Guarda
Bat Metralhadoras 2 F. Foz
2° Grupo de Companhias de Salde Coimbra
Escola Central de Sargentos Agueda

! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.
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32 REGIAO MILITAR

Secretaria do DRM 10 Aveiro
Secretaria do DRM 12 Coimbra
Secretaria do DRM 14 Viseu
Hospital Militar Regional n° 2 Coimbra
Tribunal Militar Territorial de Viseu Viseu
Casa de Recluséo da 2* RM Viseu
Delegacéo n° 5 do LMPQF Coimbra
Sucursal da Manutencao Militar Coimbra
Quiartel-General Tomar

Quartel-General da 3? Divisdo
RI2

R17

RI 15

RAL 4

RC8

BCa¢ 1

BCag¢ 2

BCa¢ 6

GACA?2

Batalh&o de Sap. de C. Ferro (C. 1.)

Campo de Instrucdo Militar

Sta. Margarida
Abrantes
Leiria

Tomar

Leiria

C. Branco
Portalegre
Covilha

C. Branco
Torres Novas
Entroncamento

Sta. Margarida

GDCC Sta. Margarida
GCCdoRC8 Sta. Margarida
BEng 3 Sta. Margarida
BTm3 Tancos
CDMM Entroncamento
Escola Prética de Engenharia Secretaria do DRM 2 | Tancos
Secretaria do DRM 7 Abrantes
Secretaria do DRM 15 Leiria
Hospital Militar Regional N° 3 C. Branco
12 Companhia Disciplinar Tomar
Delegacdo N° 3 do LMPQF Penamacor
Sucursal da Manutencao Militar Tomar
Entroncamento

Quartel-General Evora

42 REGIAO MILITAR Comando Militar da Praca de Elvas Elvas
RI 3 Beja
RI 4 Faro
RI 16 Evora
RAL 3 Evora
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RL1 Elvas
RC 3 Estremoz
BCac 4 Lagos
BCac 8 Elvas
Escola Prética de Artilharia Vendas Novas
Centro de Instrucdo de Sarg. Mil Inf. Tavira
Secretaria do DRM 3 Beja
Secretaria do DRM 4 Faro
Secretaria do DRM 16 Evora
Hospital Militar Regional N° 4 Evora
Hospital Militar da Praga de Elvas Elvas
Deposito Disciplinar Elvas
Delegacéo N° 4 do LMPQF Evora
Sucursal da Manutencao Militar Evora
Quartel-General Lisboa
GOVERNO MILITARDE |RI1 Lisboa
LISBOA RI'5 C. Rainha
RI 11 Settbal
RAL 1 Lisboa
RA 6 Santarém
RAP 1 Sacavém
RAC Oeiras
RAAF Queluz
RL 2 Lisboa
RC7 Lisboa
REng 1 Lisboa
BCac 5 Lisboa
Bat Metralhadoras 1 Lisboa
GACA1 Cascais
Batalhdo de Telegrafistas Lisboa
Batalhdo de Sapadores de C. Ferro Lisboa
Grupo de Comp de Trem-Auto Lisboa
1° Grupo de Companhias de Salde Lisboa
2° Grupo de Comp de Adm. Militar Lisboa
Companhia de Adidos do GML Lisboa
Instituto de Altos Estudos Militares Lisboa
Escola do Exército Lisboa
Escola Prética de Infantaria Mafra
Escola Prética de Cavalaria Santarém
Escola Pratica de Adm Militar Escola do Servico de | Lisboa
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Saude Militar

Escola Militar de Electromecénica

Escola de Transmiss6es

Campo de Tiro da S. da Carregueira

Campo de Tiro de Art de Alcochete

Centro Militar de Ed Fisica, Equitacdo e Desportos
Secretaria do DRM 1

Secretaria do DRM 5

Secretaria do DRM 11

Hospital Militar Principal

Hospital Militar de Doencas Infecto-Contagiosas
Hospital Militar Veterinario

Supremo Tribunal Militar

1° Tribunal Militar Territorial de Lisboa

2° Tribunal Militar Territorial de Lisbhoa
Presidio Militar

Casa de Recluséo do GML

Destacamento Misto do Forte de Almada

Destacamento Misto do Forte do Alto do Duque

Lisboa

Pacgo d’Arcos
Lisboa

S. da Carregueira
Alcochete
Mafra
Lisboa
Santarém
Setubal
Lisboa
Lishoa
Lisboa
Lisboa
Lisboa
Lisboa
Santarém
Trafaria
Almada
Lisboa

COMANDO MILITAR DOS
ACORES

Quartel-General

Batalhdo Independente de Infantaria 17
Batalhdo Independente de Infantaria 18
Grupo de Artilharia de Guarnicéo

Bataria Independente de Defesa de Costa 1
Secretaria do DRM 17

Secretaria do DRM 18

Ponta Delgada
A. do Heroismo
Ponta Delgada
Ponta Delgada
Horta

A. do Heroismo

Ponta Delgada

COMANDO MILITAR DA
MADEIRA

Quartel-General

Batalhdo Independente de Infantaria 19
Bataria Independente de Defesa de Costa 2
Secretaria do DRM 19

Funchal
Funchal
Funchal

Funchal
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Anexo G: Organograma da Marinha, 1926.

Maj Dores Moreira— CEM 1999/2001 Anexo G -pagldel



é A adaptagéo das Forgas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)

Anexo H: Areas Oceanicas da Responsabilidade dos Comandos Navais.

QM 4
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Anexo |: Relacdo de existéncias da Armada em 1926 e 1966.

Existéncias em 1926

- 03 cruzadores, que apesar das sucessivas reparagdes ndo detinham qualquer valor militar.
- 03 navios hidrogréficos.
- 05 contratorpedeiros.
- 04 torpedeiros, tipo costeiro.
- 16 canhonheiras
- 04 submersiveis costeiros, no limite do tempo de servico.
- 03 lanchas canhonheiras
- 02 navios-escola
- 03 navios de transporte
- 01 pequeno langa-minas
- 01 pequeno navio oceanografico
- 01 pequeno navio auxiliar
- 01 lancha de fiscalizacéo
- 01 navio de salvagéo
Existéncias em 1966
9 Fragatas

- Péro Escobar - 1600 toneladas, velocidade méxima, 32 nos. 2 pec¢as de 76 mm, 2 de 40
mm, 2 “squids”, 1 reparo triplo lanca-torpedos, 2 calhas lan¢a-bombas.

- 2 da classe Diogo Cao, - “Diogo Cao” e “Corte Real” - 2100 toneladas. Velocidade
maxima, 24 nos. 2 peg¢as de 127 mm, 10 de 40 mm, 2 Ouri¢os, 2 morteiros, 2 calhas
langa-bombas.

- 2 da classe Diogo Gomes — “Diogo Gomes” e “Nuno Tristdo” - 2450 toneladas.
Velocidade méxima, 18 nos. 2 pecas de 101,6 mm, 6 de 40 mm, 2 “squids” duplos.

- 4 da classe Alvares Cabral, - “Alvares Cabral”, “Pacheco Pereira”, “Vasco da Gama”, e
“D. Francisco de Almeida” - 2580 toneladas. Velocidade méxima, 19 nés. 4 pecas de
101,6 mm, 6 de 40 mm, 1 ourico, 4 morteiros e 2 calhas lanca-bombas

1 contratorpedeiro “Vouga” - 1588 toneladas. Velocidade maxima, 36 nés. 2 pecas de 120
mm, 5 de 40 mm, 3 de 20 mm, 1“squid”, 2 calhas langa-bombas e 1 reparo quadruplo

lanca-torpedos.
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1 aviso de 12 classe — “Bartolomeu Dias” - 2475 toneladas. Velocidade méxima, 21 nos. 4
pecas de 120 mm, 2 de 76 mm, 8 de 20 mm, 4 morteiros e 2 calhas lanca-bombas.
1 corveta — “Cacheu” - 700 toneladas.
3 submarinos da classe Narval, - “Narval”, “Nautilo” e “Neptuno” - 726 toneladas.
Velocidade méxima a superficie, 14, nos; em imersdo 8 nés. 1 peca de 101,6 mme 6
tubos lanca-torpedos
14 Patrulhas
- 6 da classe Principe — “Principe”, “Madeira”, “Sal”, “Santiago”, “S. Tomé”, e “S.
Vicente” - 357 toneladas. Velocidade ma-xima, 19 nés. 1 peca de 40 mm, 3 de 20 mm,
4 morteiros e 2 calhas langa-bombas.

- 8 da classe Maio — “Maio”, “Porto Santo”, “S. Nicolan”, “Brava”, “Fogo”, “Boa Vista”,
“St° Antdo” e “St? Luzia”, - 400 toneladas. Velocidade maxima, 18,7 nés. 2 Pecas de 40
mm, 2 de 20 mm, 1 Ourico, 4 Morteiros e 2 calhas langa-bombas.

16 Draga-minas

- 4 da classe S. Jorge — “S. Jorge”, “Corvo”, “Pico” e “Graciosa” - 790 toneladas.
Velocidade méxima, 11 nos. 1 peca de 40 mm. Rocegas magnética e acustica.

- 4 da classe S. Roque — “S. Roque”, “Roséario”, “Lagoa” e “Ribeira Grande,, - 450
toneladas. Velocidade maxima, 15 nos. 1 peca de 40 mm e 2 de 20 mm. Rocegas
magnética e acustica.

- 8 da classe Ponta Delgada — “Ponta Delgada”, “Angra do He roismo”, “Vila do Porto”,
“Santa Cruz”, “Horta”, “Lajes”, “Velas” e “S. Pedro” - 402 toneladas. Velocidade, 14 n6s
(méxima). 2 pecas de 20 MM. Rocegas magnética e acustica.

2 caca-minas da classe Faial — “Faial” e “Santa Maria” - 780 toneladas. Velocidade maxima,

13 nés. 1 peca de 76 mm, 3 de 20 mm, morteiros e 2 calhas lan¢a-bombas, lanca-arames e

2 calhas lancga- -Minas.

35 Lanchas de Fiscalizagéo

- 5 da classe Azevia —“Azevia”, “Bicuda”, “Corvina”, “Dourada” e “Espadilha - 260
toneladas. Velocidade maxima -17 nés. 2 pecas de 20 mm.

- 8 da classe Belatrix — “Belatrix”, “Canopus”, “Deneb”, “Espiga”, “Fomalhaut”, “Altair”,
“Rigel” e “Polux” - 28 toneladas. Velocidade méxima, 15 nos. 1 peca de 20 mm.

- 2 da classe Antares — “Antares” e “Regulus” - 26 toneladas. Velocidade maxima, 18 nos.

1 peca de 20 mm.
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- 10 da classe Argos — “Argos”, “Dragdo”, “Escorpido”, “Pégaso”, “Cassiopeia”, “Hidra”,
“Lira”, “Orion”, “Centauro” e “Sagitario” -150 toneladas. Velocidade maxima 17,5 nos.
2 pecas de 40 mm.
- 6 da classe Jupiter — “Japiter”, “Vénus”, “Marte”, “Mercuario”, “Saturno” e “Urano” - 45
toneladas. Velocidade maxima, 18 nés. 2 pecas de 40 mm.
- 1 daclasse Tete - a “Tete” - 90 toneladas. Velocidade maxima, 7 nés. 2 pecas de 47 mm
e 2 metralhadoras.
- 1 da classe Rio Minho — “Rio Minho” - 13,5 toneladas. Velocidade maxima, 9 nés. 2
metralhadoras.
- 1 da classe Castor — “Castor” - 25 toneladas. Velocidade méximal3,5 nds. 1 peca de 20
mm.
- 1 da classe Algol — “Algol” - 25 toneladas. Velocidade maxima, :13,5 nos.
46 Lanchas de desembarque
4 da classe grande — LDG - 480 toneladas. Velocidade maxima 10,5 nos.
26 da classe média - LDM - 65 toneladas. Velocidade maxima 9,5 nos.
16 da classe pequena - LDP - 17,5 toneladas. Velocidade maxima, 9,5 nos.
1 navio-escola - ,Sagresa - Veleiro. 1869 toneladas. Velocidade maxima a motor 10 nos.
1 navio petroleiro — “S. Gabriel” - 9000 toneladas. Velocidade méxima 17 nés. Carga liquida,
7500 toneladas
2 navios de apoio logistico:
“S. Bras” - 7375 toneladas. Velocidade méaxima, 13 nos.
“S. Rafael” - 1220 toneladas. Velocidade maxima, 12 nos.
5 navios hidrogréaficos
- “Pedro Nunes” - 2000 toneladas. Velocidade méaxima 16,5 nés, 1 peca de 120 mm e 4 de
20 mm.
- “Almirante Lacerda” - 816 toneladas. Velocidade méxima 16 nos. 1 peca de 76 mm e 2
de 20 mm.
- “Carvalho Araujo” - 1350 toneladas. Velocidade maxima 16 nés. 1 peca de 76 mm e 4 de
20 mm.
- “Afonso de Albuquerque™ - 2300 toneladas.
- “Salvador Correia” - 704 toneladas.

1 navio balizador “Almirante Schultz” - 538 toneladas. Velocidade maxima 11,5 nés.

! Recebeu 0 nome do aviso afundado por fragatas indiana em 4guas de de Goa.
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1 canhoneira “Diu” - 500 toneladas. Velocidade maxime 13 nds. 2 pecas de 75 mm e 2 de 47
mm.
1 navio-depdsito “Santo André” (ex-navio-escola Sagres).
Como material auxiliar, a Armada dispde ainda de:
2 rebocadores de 110 toneladas.
1 barcaga a motor para abastecimento de combustiveis liquidos.
1 barcacga-cisterna a motor para abastecimento de dgua

Encontram-se em construcao:
3 fragatas da classe Almirante Pereira da Silva*:
“Almirante Pereira da Silva”, “Almirante Gago Coutinho”, e “Almirante Magalhdes
Correia” -1950 toneladas. Velocidade maxima, 25 nos. 4 pecas de 76 mm, de efeito duplo, 2
morteiros quadruplos “Bofors” e 2 reparos triplos lanca-torpedos A/S.
4 fragatas da classe Comandante Jodo Belo:
“Comandante Joédo Belo”, “Comandante Hermenegildo Capelo”, “Comandante Roberto
Ivens” e “Comandante Sacadura Cabral” - 2180 toneladas. Velocidade Maxima 26 nos. 3
pecas de 100 mm e 2 de 40 mm. 2 reparos triplos lanca-torpedos A/S.
4 submarinos de classe Albacora: “Albacora”, “Barracuda”, “Cachalote” e “Delfim” - 1040
ton. 12 tubos lanca-torpedos.
3 lanchas de fiscalizacao da classe “Alvor” - 2 ton. Vel méax 13 nos. 1 peca de 20 mm.
3 lanchas de fiscalizacdo da classe “Belatrix I1” - 34 ton. Vel max, 12 nos. 1 peca de 20 mm.
4 lanchas pequenas “LDP” - 17,5 toneladas. Velocidade méxima 9,5 nos.
Encontram-se em estudo de projecto:
1 navio balizador, s. n. - 920 toneladas. Velocidade méxima 15 nos.
4 lanchas de fiscalizacdo da classe Cacine: “Cacine”, “Cunene”, “Mandovi” e “Rovuma” -
300 toneladas. Velocidade maxima 20 nds. 2 pecas de 40 mm.
2 lanchas de fiscalizagdo da classe “Dom Aleixo”: “Dom Aleixo” e “Dom Jeremias” - 55
toneladas. Velocidade maxima 16 nos. 1 peca de 20 mm.
6 corvetas, s. n. - 1350 toneladas. Velocidade maxima, 21 n6s. 1 peca de 76 mm, 1 de 40 mm
e 1 Ourico.

Estdo ainda previstas mais 4 lanchas de fiscalizagdo, ainda sem caracteristicas determinadas.

2 Disponiveis nos Gltimos anos da década.
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Anexo J: Organizacdo territorial da Metropole de 1961, definida pelo DL 43 351 de 24Nov60.
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Anexo K: Classificacdo das unidades, anexo a circular 34/OR da 3% Rep/EME de 17Jan61".

B.Cac.6 | CIB
B.Cac.8 | CIB

RI'1 CIE de Infantaria 1 CAt+ 1 Pel. AP

RI 2 UOP 1/3 de RI; 1/3 de C. Recompl.
RI 3 CiB 2 Pel. de Defesa Interna

RI4 Un. de efectivos reduzidos -

RI5 CiB 2 Pel. de Defesa Interna

RI 6 CIE de Infantaria 1 CAt. + 1 Pel. AP

RI7 UOp 1/3 do Rl

RI1 8 CiB 2 Pel. de Defesa Interna

RI 10 CiB 2 Pel. de Defesa Interna

RI 11 Un. de efectivos reduzidos --

RI 12 CIE de Saude 1 CAt

R113 CiB 2 Pel. de Defesa Interna

Rl 14 CIE de Infantaria 1 CAt. + 1 Pel. AP

Rl 15 UOp 1/3 do Rl

RI 16 CIE de Infantaria 1/3 Cmd. e C. Cmd. Div.; 1 CAt. + 1 Pel. AP; Banda.
B. Cag. 1 Un. de efectivos reduzidos -

B. Cag. 5 Cl Cag. (Base e Esp.) + UOp. 1ou 2 Cag.

2 Pel. de Defesa Interna

2 Pel. de Defesa Interna

B. Cac. 9 Un. de efectivos reduzidos --

B. Ca¢. 10 | CI Cag. (Basc+Esp.)+UOp. lou?2C. Cag.

RAL 1 CIE de Art. (8,8 € 14) e do Sv¢ Relg 1 Btr. de 8,8

RAL 2 CIE de Escriturarios 1 Btr. de 10,5

RAL 3 Un. de efectivos reduzidos -

RAL 4 UOp 1 GAC de 10,5; 1 Btr.de 7,5
RAL 5 CIE de Artilharia (7,5) 1/3 Cmd. e 1 Btr. Cmd. AD, Btr. de 10,5
RAP 1 CIE de Sv¢Mat --

RAP 2 CIE de Art (11,4 e 14) + UOp 1/3 de GAC de 14

RAP 3 CIE de Art (10,5) (Base e Esp.) + UOp 1 Btr. de 14

RAAF Clde AAA (4e9,4) 2 Btr. AAA

GACA 2 UOp. 1/3 de GAAA de 4 cm
GACA3 CiB 2 Pel. Defesa Interna

RAC CIE de Art. Costa + UOp.

RL1 Un. efectivos reduzidos -

RL 2 Cl de PM (Basc+Esp.)+UOp. 2 Esq. PM (9 Pel.)

R. Cav. 3 CIE de Cav. (Rec.) 1 ERec.

R. Cav. 6 UOp (reduzida) 1 ERec.

! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.
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Anexo L: Unidades operacionais da 32 Divisao, circular da 12 Rep/EME de 01Mar61".

SubUn Div Un Mobiliz Contingente anual
Cmd. 32 Divisdo QG/3 Div.
Cmp. Cmd. Div. RI 15
1°RI RI 2 1/3 Cmd. e CCmd.; 1/3 CSvc.; 1/3 CMortP; 1 BI, 1/3 CRecomp
2°RlI R17 Idem RI 2 (- CRecompl)
3°RI RI 15 Idem RI 2 (-CRecompl.) + 1/3 Cmd e CCmd. Div, e Banda
Cmd. BtrCmd. AD RAL 4 1/3 Cmd. e CCmd. da AD + GAC 10,5
3GAC 10,5 RAL 4
GAC 14 cm RAP 2 1/3 Cmd. e BtrCmd.; 1/3 BtrSv¢ e 2 Btr 14 cm
GAAA 4 cm GACA?2 1/3 GAAA
GDCC GDCC 1/3 Cmd. e EsqCmd.; 1/3 EsqSv¢ e 2 ERec
ERCC RC8 1ERece 2 ECC
ECC Regimentais RC8
BEng BEng 3 2/3 BEng.
BTms. BTms 3 1BTms
CDMM CDMM 1 CDMM
BSanit 1° GCSS 1/3 Cmd. e CCmd.; 1/3 CAutoMaca; 1/3 CPS
Clntendéncia 2° GCAM 1 Cintendéncia
CPM RL 2 1 CPM
CALTG GCTA -
DIA HMV 1DIA
CRecompl. RI 2 --
Banda RI 15 --

! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.
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Anexo M: Organizacdo territorial da Metrépole de 1962, definida pelo DL 44 1909 de 16Fev62”.
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! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.
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Anexo N: Existéncias na Aeronautica do Exército e na Aviacdo Naval em 1951.

Aerondutica BA1l BA 2 BA3 BA 4 GIAC | CGAM | TOTAL
do Exército Sintra | OTA | Tancos | Lages |Espinho

Hurricane 22 56 25 103
Spitfire 76 76
T-6 Harvard 17 4 3 2 26
Lysander 8 8
Tiger Moth 49 49
Oxford 4 4
Anson 3 1 1 2 2 9
Junkers JU 52 10 10
Douglas C 54 3 3
Boeing SB 17 5 1 5
Douglas C 47 1
Aviacao
Naval

Grumman G 21 12
Oxford 9
Beech D 18 6
SNJ 4 6
Beech AT 11 9
Beaufighter 15
Helldiver 24
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Anexo O: Mapa de Angola.
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Anexo P: Organizacio da 3% Regi&o Militar segundo a reorganizacao de 60/61".
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! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.

Maj Dores Moreira — CEM 1999/2001 AnexoP-pagldel



fi

i? A adaptacéo das Forgas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)

Anexo Q: Dispositivo militar em Angola em Fevereiro de 1961,

Quartel General da 3?2 Regido Militar, em Luanda
Unidades de guarni¢do normal:

Regimento de Infantaria de Luanda, com:
- 1 Companhia de Cagadores, em V. H. Carvalho;
- 1 Companhia de Cacadores, em Sto. Anténio do Zaire;
- 1 Batalhdo de Cacadores Eventual, em Malange (apenas elementos administrativos);

Regimento de Infantaria de Nova Lisboa, com 1 Companhia de Cacadores, no Lobito;

Regimento de Infantaria de Sa da Bandeira, com
- 1 Companhia de Cacadores, em Vila Rocadas;

Batalhdo de Cacadores n° 1, em Cabinda, com:
- 1 Companhia de Cacadores, no Dinge;
- 1 Companhia de Cacadores, em Chiaca;

Batalhdo de Cacadores n° 3, em Carmona, com:
- 1 Companhia de Cacadores, em Noqui;
- 1 Companhia de Cacadores, em Maquela do Zombo;

Grupo de Reconhecimento de Angola (Dragdes), em Silva Porto, com:
- 1 Esquadrédo de Reconhecimento, em Luanda;

Escola de Aplicacdo Militar de Angola, em Nova Lisboa;

3 Grupos de Artilharia de Campanha, em Luanda, Nova Lisboa e Sa da Bandeira;

Batalhdo de Engenharia, em Luanda;

Depdsito de Material de Guerra de Angola, em Luanda;

Depdsito de Material de Intendéncia de Angola, em Luanda;

Centro de Recrutamento e Mobilizagéo de Luanda;

Centro de Recrutamento e Mobilizacdo de Nova Lisboa;

Centro de Recrutamento e Mobilizacdo de Sa da Bandeira;

Depésito Disciplinar de Angola, em Forte Rocadas;

Casa de Reclusdo de Angola, em Luanda;

Tribunal Militar Territorial de Angola, em Luanda;
Unidades de reforco, metropolitanas:

12 CCag Especiais, em Cabinda;
22 CCag Especiais, no Toto;

3% CCac Especiais, em Malange;
42 CCac Especiais, em Luanda;
CPM 233, em Luanda;

! Estado Maior do Exército, CECA, op.cit.
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Anexo R: Mapa da Guiné.
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Anexo S: Mapa de Mocambique.
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Anexo T: Organizagdo da 42 Regido Militar segundo a reorganizagdo de 60/61°.
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! Estado Maior do Exército, CECA, op. cit.
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Anexo U: Dispositivo militar em Mocambique em Fevereiro de 1961°.

Quartel-General da 4?2 Regido Militar, em Lourenco Marques;
Comando Territorial do Norte, em Nampula:

- Batalhdo de Cacadores de Nampula;

- Batalhdo de Cacadores de Porto Amélia (em organizacao);

- Grupo de Artilharia de Campanha de Nampula;

- Companhia de Cagadores de Quelimane;

- Companhia de Cacadores de Vila Cabral;

- Companhia de Cacadores de Mocimboa da Praia (em organizacao);
- Companhia de Cacadores de Marrupa (em organizacdo);

- Companhia de Cacgadores de Milange (em organizagao);

- Centro de Recrutamento e Mobiliza¢do de Nampula;

Comando Territorial do Centro, na Beira:

- Batalhdo de Cacadores da Beira;

- Companhia de Cacadores de Tete.

- Companhia de Cacgadores de Mutarara;

- Companhia de Cacadores de Vila Gouveia;

- Companhia de Cagadores de Vila Manica;

- Bataria de Artilharia de Campanha da Beira;

- Centro de Recrutamento e Mobilizacdo da Beira;

Comando Territorial do Sul, em Lourenco Marques:

- Batalhdo de Cacadores de Boane;

- Batalhdo de Cacadores de Lourengo Marques;

- Grupo de Artilharia de Guarni¢do de Lourenco Marques;

- Grupo de Reconhecimento de Mogambique (Dragbes),em Lourenco Marques;
- Batalhdo de Engenharia, em Lourenco Marques;

- Companhia de Cagadores de Inhambane;

- Escola de Aplicacdo Militar de Mogcambique, em Boane;

- Companhia de Saude (em organizacao), em Lourenco Marques;

- Companhia de Intendéncia (em organizacdo), em Lourenco Marques;

- Deposito de Material de Guerra de Mogambique, em Lourenco Marques;

- Deposito de Material de Intendéncia de Mocambique, em Lourengo Marques;
- Centro de Recrutamento e Mobilizacdo de Lourenco Marques;

- Depdsito Disciplinar de Mocambique, na Xefina;

- Casa de Reclusdo de Mogambique, em Lourenco Marques;

- Tribunal Militar Territorial de Mogambique, em Lourenco Marques.

! Estado Maior do Exército, CECA, op cit.
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Anexo V: Organizagio territorial da Metropole de 1972

:REGLED MILITAR DO PORTO

PORTO

o

REGIAO MILITAR DE COIMBRA

(R DE TOMAR

]

&
_E:'}
S 3
Ly o
= >
[ 4 Lad
<L ()
=, LISBOA =
A
G
<7
P

REGIAO MILITAR

W=

COMANDO TERRITO- )
RIAL DO ALGARV

m —
-"l-\...___'

! Estado Maior do Exército, CECA, op cit.
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Anexo W: Evolucéo dos efectivos ultramarinos®.
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Em 1973, Portugal tinha 204.000 homens em armas, dos quais 150.000 nos trés teatros
de operagdes africanos, integrando uma percentagem de 30% de africanos

! Estado Maior do Exército, CECA, op cit.
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Anexo X: AquisicOes de aeronaves pela FAP, 1952 a 1970.

Ano Quant Aeronave (Fabricante/Modelo/Versao) Tipo
1952 2 De Havilland DH 115 Vampire Ligeiro
76 De Havilland (OGMA) DHC-1 Chipmunk Transporte
13 Beech C-45 H Expedittor 111-N Caca
50 Republic F-47D Thunderbolt
1953 30 Lockheed T-33 A Instrucdo
125 | Republic F-84 G Thunderjet Caca
1954 3 Grumman AS - 16 A Albatross Transporte
34 Lockeed PV-2 Harpoon Bombardeiro
1 Sikorsky UH-19 A Helicoptero
27 Piper PA-18 (L-21 A/B) Super Cub Ligeiro
1958 65 North American F-86F Sabre Caga
7 Sud Aviation SE 3130 Alouette 11 Helicoptero
30 North American Harvard T-6 Instrucéo
1959 15 Canadair T-33 NA Silver Star Instrucdo
1 Hunting Jet Provost T-2 B Instrucéo
2 Lockheed RT-33 A Instrucdo
1960 31 Nord 2502/2501,D Noratlas Transporte
12 Lockheed P2V-5 (SP-2-E) Neptune Bombardeiro
1961 99 Auster D 4/108 (OGMA D5/160) Ligeiro
133 Dornier Do 27 (A1/A3/A4) Ligeiro
4 Max-Holste MH 1521-M Broussard Ligeiro
14 Amiot A AC-1 Toucan (JU-52, versdo Transporte
10 francesa) Transporte
Douglas DC-6 A/B
1963 142 | Sud Aviation SE 3160 Alouette 11 Helicdptero
30 Cessna T-37 C Instrucéo
1965 74 CCF North American Harvard 1V (T-6) Instrucéo
1966 40 Fiat G 9 -R4 Caca
7 Douglas B-26 B/C Invader Bombardeiro
1968 5 Cessna 185-A Skywagon Ligeiro
1 Cessna 206 Ligeiro
1 Cessna 401 -B Ligeiro
4 Piper Cherokee Six 300 (PA-32)
1969 13 Sud Aviation AS-330C Puma Helicdptero
1970 60 North American Harvard I1-A (T-6) Instrucédo
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A adaptacéo das Forgas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)

Anexo Y: Evolucdo do dispositivo territorial em Angola®.
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! ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, op cit.
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& A adaptacéo das Forgas Armadas para a Guerra do Ultramar (1961-74)

Anexo Z: Evolucdo do dispositivo territorial na Guiné.

Dispositivo do E - 1966

! ANICETO AFONSO e MATOS GOMES, op cit.
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“A abordagem sistemática e lógica de PORTUGAL perante o desafio da insurreição contém uma preciosa lição para qualquer país…”

Gen USA Bernard Trainor



Pedir licença….



Bom dia….Sou o Maj Inf Dores Moreira



Na sequência da apresentação dos Trabalhos Individuais de Longa Duração vou, de seguida expor o trabalho subordinado ao tema    *







Maj INF Dores Moreira



A adaptação das Forças Armadas à Guerra do Ultramar 1961 - 1974



Este trabalho enquadra-se no âmbito da Secção de Ensino de Estratégia e pretende colher, da nossa história próxima, exemplos que nos auxiliem nas decisões do futuro….

O trabalho foi desenvolvido em 7 capítulos procurando extrair quais as alterações estruturais mais significativas que, em função das características do conflito, foram produzidas nesse período e que poderão ter uma aplicação actual….* 







SUMÁRIO

 Introdução

 As Forças Armadas

 Os Teatros de Operações

 Adaptação ao conflito

 Conclusões
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Para proceder à apresentação do trabalho vou dividir a exposição nas seguintes fases:

- Uma fase introdutória onde procurarei caracterizar o ambiente geopolítico mundial, na sua influência para a GUltramar;

- Uma 2ª fase onde farei um breve desenvolvimento histórico e ponto de situação relativamente às Forças Armadas, no período que antecede o conflito;

- Na 3ª fase caracterizarei os três teatros de operações;

- A 4ª fase é destinada às adaptações das FA às características específicas do conflito e às alterações que nele tiveram lugar;

- Durante a 2ª e 4ª fases procurarei caracterizar os pontos mais significativos das relações com a OTAN;

- e terminarei efectuando uma análise conclusiva…*
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Introdução

FIM DA 

II GUERRA MUNDIAL

SISTEMA

BIPOLAR

RETALIAÇÃO

MACIÇA



A conferência de Ialta e, posteriormente, a de Potsdam, no Verão de 1945, vão definir a divisão da Europa, estabelecendo assim o primeiro passo para a constituição de uma ordem bipolar, centralizada nos EUA e na URSS, que veio a dominar o mundo durante as 4 décadas seguintes.

A postura estratégica, por parte das potências ocidentais, constituindo a OTAN, pode ser caracterizada em dois periodos distintos:

De 1949 a 1967 que considera uma postura de retaliação maciça;

e a partir de 1967, quando a estratégia passa a ser designada por “Resposta Flexivel e de Alcançe Variável” ;

O periodo que nos interessa é o 1º na medida que compreende os anos que antecedem a GU e a sua 1ª metade.
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Introdução



Eram consideradas áreas importantes: 

- A Ásia Marítima: cintura de contenção da China que teve na origem das transformações da Indonésia e das guerras da Coreia e do Vietname.

- O Médio e Próximo Oriente: verificava-se um esforço por parte da URSS com vista a conseguir atingir o Oceano Pacífico através do Afeganistão. O conflito que aqui se desenvolve nesta altura, entre o Irão e o Iraque, respectivamente anti e pró-soviéticos, é devidamente apoiado pelas potências ocidentais e pela URSS.

- O Norte de África: revelava uma situação definida com o Egipto e Marrocos pró-ocidentais e a Líbia e a Argélia pró-soviéticas.
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Introdução

1942

CARTA DO ATLÂNTICO

1955

NAÇÕES UNIDAS



Outro factor que contribuiu para a GU foi o crescente desenvolvimento dos movimentos de libertação, ou autodeterminação, que se verificou nestas décadas de 50 e 60.

Em 1942 inserida na Carta do Atlantico aparece a primeira declaração com vista à auto-determinação dos povos, que virá a ter consequências directas para Portugal,                 *  

na medida em que este aspecto teve eco no Artigo 73 da Carta das Nações Unidas, organização de que PO passou a fazer parte a partir de 1955…………………………………….*



Em 1963, nasce a Organização de Unidade Africana, cuja Carta assinada em Addis Ababa procura transcender o aspecto tribal de África e promover a independência das colónias africanas, considerando legitimo o recurso à violência.
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Introdução

1963

Organização Unidade Africana

1961/63

John Fitzgerald Kennedy



Houve, no entanto, um factor decisivo na acção destas organizações africanas e no desenvolvimento da acção dos designados “grupos de libertação” foi a política de apoio desenvolvida pelos EUA, durante a presidência Kennedy.

Esta política iria ser particularmente prejudicial para Portugal, não só porque, seguindo os EUA, outros membros da NATO, tomaram posturas anti-colonialistas, como também porque permite que, no seio das Nações Unidas, se desenvolva um clima anti-colonialista e, particularmente, anti-português sem grande oposição, iniciado e inflamado pelas nações africanas recém criadas, …..* 
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Introdução

1961

1955



Portugal desde a sua adesão às Nações Unidas, em 14 de Dec de 1955, que foi atacado devido às suas possessões em África.

PO não considerou ter territórios ao abrigo do Art 73.

Em 1960 uma resolução das UN clarifica a situação dos territórios ultramarinos portugueses classificando-os de COLÓNIAS.

Em 1968 a OUA cria um comité militar para acompanhar a situação das colónias PO e disponibilizar apoios militares aos movimentos reconhecidos.

Foi com poucos dos antigos aliados e enfrentando uma crescente hostilidade regional e internacional que Portugal conduziu uma guerra de 13 anos, em três TO, que aos olhos de muitos seria impossível de sustentar.
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As Forças Armadas



1

1910 - IMPLANTAÇÃO DA REPÚBLICA

1949 - CRIAÇÃO DA OTAN



2

1949 - CRIAÇÃO DA OTAN

1961 - INÍCIO DA GUERRA DO ULTRAMAR



3

1961/74 - GUERRA DO ULTRAMAR



Passemos agora a analisar as Forças Armadas.

Vou procurar fazer uma breve resenha histórica da evolução das FA durante o século XX.

- A 1ª da Implantação da República até à criação da OTAN: Nesta fase PO desenvolve as suas reformas internamente, sem grandes influências do exterior;

É um periodo autocrático., conforme definiu o Min Rep numa conferência à alguns dias…

- A 2ª é uma fase marcada pela integração na OTAN e pelas relações com os EUA; Sub dividido em 2 sub fase: até 58 - orientado exclusivamente para a OTAN e após 58 - preparação para a GU

- A 3ª é a fase da Guerra do Ultramar, 
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As Forças Armadas

1936/39 - Guerra Civil Espanhola

1939/45 - II Grande Guerra

1937 - Prof Oliveira Salazar



Depois de um forte empenhamento na I GG - CEP (55.000 H)  e Exército Ultramarino (45.000 H).

As reformas iniciadas em 1937, orientadas pelo Prof. Oliveira Salazar que, nesta altura, acumulava as pastas de Presidente do Conselho e de Ministro da Guerra, são condicionadas pela Guerra Civil Espanhola e pela aproximação da II GG.

Até  aqui   as  FA  encontravam-se   divididas num   Exército  Metropolitano, um   Exército Ultramarino dependendo do Ministério da Guerra e do Ministério das Colónias, respectivamente. 

A partir desta data os Exércitos passaram a ser integrados sob o comando do Ministério da Guerra.

Sob a orientação do Prof Oliveira Salazar inicia-se um vasto programa de reequipamento da Armada que previa a aquisição ou construção de 40 embarcações.
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As Forças Armadas

1949 - OTAN



A criação da OTAN em 4 de Abril de 1949, organização da qual somos membros fundadores, vai condicionar particularmente a década de 50. Realçam-se em particular as relações com os EUA.

Se por um lado a integração de Portugal na OTAN era fundamental para garantir a articulação dos dois principais vectores da Aliança: o continente americano, com uma economia e tecnologia crescente, retaguarda com elevado potencial estratégico, e a Europa ocidental, linha da frente para defesa imediata e para a contenção da invasão soviética….como o demonstrou o permanente interesse pela manutenção do Acordo das Lages………………….*
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As Forças Armadas



Por outro, Portugal também muito beneficiou com a integração nesta aliança na medida em que beneficiou do conhecimento tecnológico que advinha da II GG, que PO, como país neutro não tinha tido acesso.

À modernização tecnológica associou-se o apoio financeiro e no fornecimento de equipamentos, o que veio permitir uma modernização das nossas FA que de certa forma transbordou para outras áreas de actividade.

Por outro lado, esta ligação condicionou a política de defesa e a política militar, bem como a possibilidade de Portugal vir a constituir uma “zona não inserida”, orientada para África e para a América Latina.
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As Forças Armadas

1949 - Mutual Defense Assistance Act;

1550 - Medium Term Defense Plan;

1951 - Military Aid Advisory Team;                                                 Levantamento das especialidades necessárias à constituição da Divisão Nun’Álvares; Formação técnica e organizacional;

1952 - Início da recepção de equipamento destinado à Divisão Nun’Álvares;



Ao nivel do Exército esta situação foi consubstanciada na criação e desenvolvimento da Divisão CEP/SHAPE/Nun’Álvares ou com o número da RM de onde dependia. Começou por ser 1ª, em 54 passou para 2ª e em 55 para 3ª.

As designações de Divisão de Campanha e Divisão Territorial, deram lugar às Divisões tipo português (TP), tipo português-americana (TPA) e tipo americana, permanecendo as TP e TA, às primeiras associadado o conceito de territorial e às segundas o de campanha

 Na década de 50, Portugal afirmava-se com capacidade para mobilizar 10 DI, 2 para a defesa de Portugal Continental, 3 para a defesa conjunta dos Pirinéus e 5 para a OTAN e 1 Div Blindada, equipadas parcialmente.
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As Forças Armadas



Em 1952, foi assumida a impossibilidade da concretização do compromisso da preparação de 10 Divisões e afirmada, tão somente,  a possibilidade de constituir, até 1954, um Corpo de Exército (CE) a duas Divisões para colaborar na defesa da Europa

Em 22 de Agosto de 1957, numa Reunião de Altos Comandos, o CEME, General Lopes da Silva, referiu: “O Exército não está em condições de satisfazer os fins da política…não obstante todos os esforços realizados para a preparação de uma única Divisão e após 4 anos de cuidados e favores especiais, essa Divisão não está em condições de entrar em operações”. 

Também nesta reunião começou a evidenciar-se a preocupação com a preparação dos contingentes Ultramarinos, tendo sido referido pela mesma entidade “…as forças do Ultramar e Insulares, como forças de defesa interna, deverão incluir-se na primeira prioridade e serem portanto preparadas tendo em vista que devem ser mantidas em estado de completa eficiência operacional

Em 1958 a prioritização na atribuição de forças considerava:

1º - Forças para a defesa de Portugal Continental: Defesa Antiaérea Terrestre, Destacamento de Defesa Interna e Defesa de Costa.

2º - Forças destinadas ao SHAPE: 3ªDiv e elementos de apoio.

3º - Forças da Reserva Geral e possível intervenção no Ultramar: 1 Divisão.

 4º - Forças para a defesa da Península: CE (1ª, 2ª e 4ªDiv) e ENE.
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As Forças Armadas

 Promovido o desenvolvimento da guerra anti-submarina e de minas;

 Atribuição de 3 Fragatas, 14 Navios-Patrulha e 16 Draga-minas;

 Empréstimo por 10 anos de 2 Fragatas;

 Aquisição de 2 Draga-minas, 2 Caça-minas, 3 Navios hidrográficos e 1 Lancha de Fiscalização



Na Marinha Com a assinatura do Tratado do Atlântico Norte, foi promovido o desenvolvimento da guerra anti-submarina e de minas, em virtude da preocupação da OTAN de garantir a manutenção das linhas de comunicação. Em 1954, a coberto do programa de assistência (MDAA-1949) e a expensas dos EUA, foi possível à Marinha incorporar:

- 3 Fragatas: 2 de 1350 toneladas e 1 de 1600 toneladas;

- 14 Navios-patrulhas: 8 de 400 toneladas e 6 de 357 toneladas;

- 16 draga-minas: 4 oceânicos de 790 ton e 12 costeiros de 402-450 ton; ( Dois destes a expensas exclusivamente portuguesas )

Para além do programa, a Marinha ainda incorporou:

- 2 Fragatas de 2100 ton, emprestadas por 10 anos pelos EUA;

- 2 Caça-minas de 780 ton;- 3 Navios hidrográficos;- 1 Lancha de fiscalização;
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As Forças Armadas

 1952 Criação da Força Aérea;                            Estabelecimento do programa de auxílio até 1954;

 1953 Recepção dos F 84;

 1954 Recepção dos Harpoon;

 1958 Recepção dos F 86;

 Cerca de 500 acções de formação nos países da Aliança, durante a década de 50 ;



Em 1952 é criada a (Secretaria de Estado da) Força Aérea com a integração da Aeronáutica do Exército e da Aviação Naval. Conta com 370 aeronaves de origem alemã, inglesa e americana, de nível equivalente ao utilizado na II GG.

Com vista ao cumprimento do Plano de Defesa de Médio Prazo da Aliança, foi definido como objectivo para Portugal a criação e manutenção de 11 Esquadrilhas de Caça, 9 no continente e 2 nos Açores, para além da aviação de treino, transporte e ligação. Posteriormente Portugal solicitou um incremento para 14 Esq de Caça e 2 de Detecção e Controlo.

À  semelhança  do  sucedido  com  o  Ex,  os  obj  iniciais  significativamente elevados, vieram a revelar-se inatingíveis devido ao enorme volume de problemas técnicos que se levantaram. No final da década de 50, das 16 Esq previstas, Portugal possuía apenas 4 Esq de Jactos e 2 de Pat Marítima. No entanto era uma força com capacidades técnicas ao nível das suas congéneres na Europa o que representava uma significativa evolução em menos de uma década.
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As Forças Armadas



A partir de 1958 começa a verificar-se o afastamento dos compromissos com a OTAN e a evidenciar-se uma crescente preocupação pelos territórios ultramarinos.



Como vimos anteriormente, em 1958, a preparação de forças destinadas ao ultramar encontrava-se em 4ª prioridade. A partir daqui passará a constituir a 1ª.



Relativamente à OTAN, muito embora tivesse sido determinado que não se assumissem mais compromissos, havia a consciência de cumprir os já firmados. A Div SHAPE passou a ter os seus encargos na ordem dos 33 a 40%.
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As Forças Armadas

Primeira prioridade no aprontamento de forças ultramarinas

Constituição da 3ª e 4ª Regiões Militares (Angola e Moçambique)

Formação de militares na área de Informações

Formação de militares na área de Forças Especiais

Criação dos Caçadores Especiais

Criação do Centro de Instrução de Operações Especiais



Das acções desenvolvidas pelo Exército com vista à preparação para a GU destacam-se:

- Atribuição de 1ª prioridade para o aprontamento das forças ultramarinas como forças de defesa nacional

- A constituição de Angola e Moçambique como 3ª e 4ª RM  e do Comando Territorial Independente da Guiné.

Sob a orientação directa do Gen Botelho Moniz, MDN, eram desenvolvidas acções com vista à preparação do dispositivo para a eclosão do conflito.

Como sendo o estudo de outros conflitos subversivos em curso e a elaboração do Manual de Campanha de Guerra subversiva. Este teve como base um documento Inglês, teve início em 58 e foi publicado em 63. Este manual foi fundamentalmente influenciado pelo RU e FR.
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Quénia: Recrutar o adversário;

Malásia: Retirar o apoio da população; Mobilidade;

Argélia: Unidades de Quadricula; Unidades de Intervenção; Utilização dos Meios Aéreos; Sistemas de Informações;

Vietname: Cativar as populações;

ENSINAMENTOS

As Forças Armadas



Dentro das acções de preparação executadas desde 58, encontrava-se a análise de  outros conflitos semelhantes, com vista a retirar ensinamentos.

No Quénia: o recrutamento dos adversários permitia lançar uns contra os outros. Os pseudo-grupo faziam com que os terroristas se atacassem entre eles;

Na Malásia:

Na Argélia, principal fonte de conhecimento: Unidades de quadrícula (quadrícula e intervalo) e Unidades de intervenção. Rapidez e Mobilidade. Informações. Contacto com as populações.

Vietname: Cativar as populações. Maus tratos - tortura
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As Forças Armadas

Comandos Territoriais:

Comandos Navais;

Comandos de Defesa Marítima Territorial;

Comandos de Defesa Marítima de Portos;

Unidades Navais, Fuzileiros e Mergulhadores-Sapadores



A partir de 58 a Marinha passa a organizar-se em Comandos territoriais com:

 C Navais e C Defesa Marítima Territorial e de portos.

 Criados em 1958 os CN do Cont, Açs, CVerde, Angola, Moç e Goa

e os CDMarítima da Madeira, Guiné, S.Tomé, Macau e Timor.

Os CN e de CDMT, nos territórios onde existiam comandos conjuntos, subordinavam-se a estes comandos para fins operacionais e ao CEMA para fins logísticos e técnicos, no que respeita à defesa marítima do território. No caso de operações em áreas oceânicas ou no caso de não existirem comandos conjuntos, tinham dependência completa do CEMA.

Os Comandos de Defesa Marítima de Portos subordinavam-se aos Comandos Navais ou aos Comandos de Defesa Marítima Territorial em que estavam integrados.

- Unidades navais, de fuzileiros e de mergulhadores-sapadores, que eram agrupadas constituindo forças que podiam estar na dependência do CEMA ou atribuídas aos Comandos Navais - serão detalhadas mais à frente.
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As Forças Armadas

Flotilhas do Comando Naval do Continente

Escoltas Oceânicas;

Navios-Patrulha;

Draga-Minas;

Esquadrilha de submersíveis

COMANDOS NAVAIS



Foi também em 1958 que se uniformizou a classificação dos Comandos Navais, se definiram as principais missões e atribuíram as áreas oceânicas operacionais de cada um.

A partir de 1958, as unidades cedidas ao abrigo dos acordos da Aliança passaram a estar subordinadas ao Comando Naval do Continente, que passou a integrar 3 flotilhas (Escoltas oceânicas, Navios patrulha e Draga-minas e a Esquadrilha de submersíveis).

Em 60 observa-se a separação da Marinha em Marinha OTAN e Ultramarina.

A M Ultramarina é constituída com recurso exclusivo a meios de origem nacional, mas continua a beneficiar da formação e preparação com tecnologia OTAN
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As Forças Armadas

Criação das Regiões Aéreas e Zonas Aéreas;

Levantamento das infra-estruturas aéreas no Ultramar;

Transferência dos F 86 para a Guiné;

Desenvolvimento dos Pára-quedistas;



Em 1958 a Força Aérea está a terminar a sua fase de afirmação e a iniciar a sua mobilização para o Ultramar.

Nesse ano inicia a organização dos territórios 2ª RA-Ang, 3ª RA-Moç e a ZA da Guiné e CV.

Efectua-se o levantamento das infra-estruturas aéreas no Ultramar.

Em 1961, os F 86 são transferidos para Bissau. - Deterioração das relações com a OTAN e suspensão do programa de fornecimento e manutenção de mísseis A/T.

O 1º BCP foi  criado  em 1955, na  dependência da Força Aérea (por o Ex não estar interessado), foi colocado no polígono de Tancos, junto à Base Aérea (BA) 3. 
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As Forças Armadas



CINCIBERLAND



FRANÇA



BEJA

ALVERCA

ALEMANHA



Posição dos EUA desde 61 até à administração Nixon em 1962 mantém-se limitada. A partir de 62 a tensão começa a dissipar-se, continua a não ser autorizada a aplicação de meios mas, a partir de 1966 reiniciam-se as ajudas financeiras, que indirectamente vão contribuir para o esforço de guerra.

Após a crise do Suez, em 1956, a França vai-se afastando da OTAN de onde sai em 1966, devido à instalação do CIBERLAND. Esta posição da FR, associada à sit da Argélia, vai permitir o apoio a PO.

A GE, assombrada pela possibilidade de ver as suas fronteiras invadidas pelo PV, necessitava de bases à retaguarda. Por contrapartida da utilização das infraestruturas de Beja e Alverca, vendia o equipamento mediante a simples declaração de que este era empregue para os fins previstos pela Aliança, o que para PO era verdade. Esta pos vem a alterar no final de 60.
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Vamos então passar a caracterizar muito brevemente os três TO:

Guiné 

Angola 

Moçambique
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Os Teatros de Operações





7.300 Km





10.300 Km





3.400 Km





4.000 Km





3.000 Km



Vejamos primeiro relativamente à extensão das linhas de comunicação:

Lx - Bissau: 3.400 Km

Lx - Luanda: 7.300 Km

Lx - Lourenço Marques: 10.300 Km

Bissau - Luanda: 4.000 Km

Luanda - Lourenço Marques: 3.000 Km

Comparativamente com outros países apenas a Inglaterra combateu em três insurreições simultaneamente, com estas distâncias (Quénia(52-56), Chipre(54-83) e Malásia(48-60)







CEM 1999/2001 - TILD - Adaptação das Forças Armadas à Guerra do Ultramar

Os Teatros de Operações



36.125 Km2 - 28.000 Km2

300 Km de fronteira com o Senegal

380 Km de fronteira com Rep Guiné

525.437 habitantes

28 Grupos etno-linguísticos

1.264.314 Km2

4.837 Km de fronteira com o Zaire, 

Zambia e Namibia

4.830.283 habitantes

9 Grupos etno-linguísticos

784.961 Km2

4.330 Km de fronteira com a Tanzânia, Zâmbia, Zimbabwe, RAS e Suazilândia.

6.603.653 habitantes

10 Grupos etno-linguísticos



Dados de população de 1960

Angola = 14 x PO    

Zaire=Congo Belga; Zâmbia=Rodésia Setentrional; Namíbia=Sudoeste Africano                  

 94 tribos

Moçambique = 9 x PO     

Tanzânia=Tanganica; Zâmbia=Rodésia do Norte; Zimbabwe=Rodésia do Sul

86 tribos

O afastamento associado à vastidão do território tornava este conflito único, mesmo comparativamente com as grandes potências mundias
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Os Teatros de Operações

5 Comandos Territoriais

1 Circunscrição Militar

3 Regimentos de Infantaria

2 Batalhões de Caçadores

1 Grupo de Reconhecimento

3 Grupos de Artilharia de Campanha

1 Batalhão de Engenharia

4 Companhias de Caçadores Especiais

1500 Soldados metropolitanos

5000 Soldados africanos



As Companhias de Caçadores Especiais são reforços metropolitanos.
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Os Teatros de Operações

Comando Naval de Angola

Comando de Defesa Marítima de STP

4 CDMPortos

1 Base Aérea

2 Aeródromo-Base

4 Aeródromos de Manobra

BCP 21

























CDMP de:

Stº António do Zaire + Fuzileiros

Luanda + Fuzileiros

Lobito

Moçamedes

FA

BA 9 - Luanda

AB 3 - Negage

AB 4 - Henrique de Varvalho

AM: 95 (Cabinda), 31 (Maquela do Zombo), 42 (Camaxilo) e 43 (Cazombo) 
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Os Teatros de Operações

Comando Territorial

Independente

2 Companhias de Caçadores

1 Bataria de Artilharia

Companhia de Caçadores 52

Esquadrão de Reconhecimento 54

Pelotão de Polícia Militar 1

1850 Militares
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Os Teatros de Operações

Comando Naval de Cabo Verde e Guiné

2 Comandos de Defesa Marítima

Comando de Zona Aérea

1 Base Aérea

BCP 12















Marinha:

Comando Naval de Cabo Verde e Guiné, na Ilha de S.Vicente

Comando de Defesa Marítima em CV e Guiné, com Fuzileiros



FA

BA 12 - Bissau

BCP 12 - Bissau
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Os Teatros de Operações

3 Comandos Territoriais

5 Batalhões de Caçadores

10 Companhias de Caçadores

1 Grupo de Reconhecimento

1 Grupo de Artilharia de Campanha

1 Grupo de Artilharia de Guarnição

1 Bataria de Artilharia de Campanha

1 Batalhão de Engenharia

4.200 Militares
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Os Teatros de Operações

Comando Naval de Moçambique

9 CDMPortos

1 Base Aérea

4 Aeródromo-Base

6 Aeródromos de Manobra

2 BCP 31 e 32















































Comandos de Defesa Marítima dos Portos de Lourenço Marques, Inhambane, Beira, Chinde, Quelimane, Moçambique, Nacala, Porto Amélia e do lago Niassa. Todos eles, à excepção do CDMP de Moçambique, incluíam , para além de uma Estação ou posto radio-naval, uma unidade de fuzileiros.

Ao nível da Força Aérea, Moçambique constituía a 3ª Região Aérea integrando a BA 10 na Beira, o AB 5 em Nacala, o AB 6 em Nova Freixo, o AB 7 em Tete e o AB 8 em Lourenço Marques. Complementavam o dispositivo os AM 61 (Vila Cabral), AM 62 (Marrupa), AM 51 (Mueda), AM 52 (Nampula), AM 71 (Farancungo) e AM 73 (Mutarara), para além de dois BCP, o 31 e o 32, na Beira e Nacala, respectivamente
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E em 15 de Março de 1961, começavam os conflitos em Angola, 

conflitos que iriam envolver Portugal numa Guerra de 13 anos.
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O Desenvolvimento do Conflito

65.000 Militares





1961 - Zona Sublevada do Norte; 1 - 10 Batalhões

1966 - Zona de Intervenção Norte; 22 Batalhões

           Abertura do Sector Leste - Reforço - ZIL

1971 - ZILeste - 8 Batalhões; Deslocamento do Centro de Gravidade para Leste;

1974 - Dispositivo final; ZIL controlada
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O Desenvolvimento do Conflito

32.000 Militares



1963 - Apenas Batalhões

1964 - Organização em sectores

1965 - Gen Shultz - volta a Batalhões

1969 - CAOP e COP em Zona de maior actividade

           Batalhões em menor actividade

1970 - Zonas  de Intervenção do CC - Coboiana, Morés, Madina, Quitafine e Catanhês.
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O Desenvolvimento do Conflito

51.000 Militares



1964 - Assumido como Banditismo - Batalhões

1965 - ZIN com dois sectores - Niassa e Cabo Delgado

CmdTerrCentro e Sul.

1970 - Gen Kaulza - ZITete mantendo o CTC

          COFI

          CDBCB

          Ccargas Críticas
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O Desenvolvimento do Conflito

- QG conjunto de todas as forças

- Balanceamento do esforço para Leste

- Descentralização da acção

- Globalização da guerra

- Orientação das forças segundo as suas características específicas

- Política de alianças



70-72.

- Soluções racionais

- Sistema coordenador de acções de contra-subversão: FA + Adm civil

- QG conjuntíssimo

 - Globalização da guerra - de todos os sectores da vida pública.

- Planalto centro - centro económico

- Atribuição da ZIL ao Brig Bettencourt Rodrigues.

- Dedicou-se ao planeamento e coordenação.

- Apoiou-se nas informação

- Lançou a UNITA contra o MPLA. - Não resultou na Guiné

- Unidades tácticas de intersecção - Pq gr PQ ou CMDS +  pisteiros
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O Desenvolvimento do Conflito

- CC em acumulação com o Governador Geral

- Aplicação intensiva de unidades de intervenção

- Zona de Intervenção do CC

- Instrução de Aperfeiçoamento Operacional

- “Uma Guiné melhor”

- RepAssCivAcPsic e RepPop

- Africanização da guerra



A Africanização da guerra no sentido de a passar para os guineenses.

Manobra:

- Retirar o apoio das populações à guerrilha

- Cortar os eixos de abastecimentos

- Atacar a guerrilha nas zonas libertadas

Spínola (68-72) - Forte componente política.

Procura de supremacia em todas as zonas de conflito

Pendor ofensivo

Bettencourt Rodrigues (73)

73 - Perda  de supremacia aérea.
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O Desenvolvimento do Conflito

- Aldeamento das populações

- Africanização da guerra

- Operações de grande envergadura

- Comando Operacional das Forças de Intervenção

- Comando de Defesa de Cabora Bassa



Africanização da guerra por falta de efectivos.

69 - 72.
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UNIDADES DE QUADRÍCULA

A TRANSFORMAÇÃO DAS ARMAS

A ADAPTAÇÃO DAS UNIDADES

O CONTACTO COM AS POPULAÇÕES

A IMPLANTAÇÃO TERRITORIAL

O Desenvolvimento do Conflito
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OS FUZILEIROS ESPECIAIS

OS PÁRA-QUEDISTAS

OS COMANDOS

UNIDADES DE INTERVENÇÃO

O Desenvolvimento do Conflito



Das variadas forças que actuaram na GU, os FE, os PQ e os CMDS, foram realmente as forças de intervenção por excelência;

Os FE aparecem em 1960 com o envio de uma equipa para frequência de um curso nos Royal Marines.

Os BCP como já vimos actuaram em número de 4: 1 em Angola, 2 em Moçambique e 1 na Guiné.

Os CMDS formados especificamente para a GU como forças de contra-guerrilha, estas unidades derivadas dos CaçEsp, actuavam como forças de intervenção, obtendo significativos resultados em todos os TO.
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Serviço de Informações Militares

Serviço de Informações do MNE

Serviço de Informações do MUltramar

Direcção Geral de Segurança

Guarda Fiscal

SISTEMA DE INFORMAÇÕES

O Desenvolvimento do Conflito

Serviços de Centralização e Coordenação de Informações



Ao nível das províncias Ultramarinas, todos estes serviços, com a excepção feita para os serviços do MNE, foram proveitosamente integrados sob a supervisão dos Serviços de Centralização e Coordenação de Informações que, apesar de dependerem dos Governadores das províncias, serviam cumulativamente os Comandantes-Chefes

 Ao nível do governo central esta integração de serviços, apesar de ter sido abordada e estudada, nunca chegou a ser implementada.

 No entanto, ao nível das Forças Armadas, para além dos orgãos e relatórios de informações, não existia nenhuma unidade constituída especificamente para trabalhar esta área. A única excepção foram as equipas especiais de informações
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O CAVALO

MOBILIDADE

O Desenvolvimento do Conflito

O HELI



A procura de rapidez e mobilidade para poder intervir onde e quando o In fosse detectado foi também um dos ensinamentos retirados de outros conflitos.

Se o Heli conferia uma maior rapidez e a superioridade inerente a que ataca de cima, era por outro lado um meio que avisava a sua aproximação. Para além disso era um meio crítico e com elevados custos de manutenção e não permite o tão necessário contacto com a população.

O cavalo garantia uma maior autonomia, um raio de acção bastante alargado e, ao contrário do que se poderia pensar não constituía um alvo fácil.

Em 130/150 montadas perdia-se uma por mês.
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- Estabelecimento de QG Conjunto permanente;

- Célula permanente de estudo e desenvolvimento de Acção Psicológica, integrada com CIMIC;

- Garantir a integração do produto de todos os serviços de informação;

- Garantir a existência de um efectivo de Forças Especiais;



- Estabelecimento de um QG Conjunto permanente, integrando os três ramos das Forças Armadas e garantido a interoperabilidade de doutrinas e meios entre eles.

- A criação de uma célula que desenvolvesse o estudo e o planeamento de Acção Psicológica, podendo este ser integrado com o de actividades civis-militares (CIMIC).

- A criação de um organismo que procedesse à integração e coordenação de todos os serviços de informações, permitindo a conjugação dos esforços de pesquisa e garantindo a difusão atempada das informações pelas entidades que delas necessitam.

- Garantir a existência de um efectivo de Forças Especiais com capacidade para poder intervir onde e quando for do interesse nacional. Para além de, no passado terem demonstrado uma elevada eficácia, estas forças constituem por si só um elemento dissuasor de potenciais ameaças.
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“Portugal tinha assim alterado o seu Exército para se adaptar à guerra, em vez de tentar alterar a guerra para se adaptar ao seu Exército”



 

FEsp - elemento dissuasor - Gurkas - Malvinas/Falkland + CMDS - Angola.
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